
rERMO DE SECURTnZAçÃO DE CRÉDITOS tMOBtuÁmOS

CERNFICADO DE RECEBíVEIS IMOBILIÁ OS - CRI

DA 1&}! SÉRE DA lE EMISSÃO DA

FORTES EC
securitizadora

FORTE SECURITIZADORA S.A.

Companhia Aberta

CN PJlMF ns 12.979.898/0001-70

L

1
't085782v10 1155/1



Írorce

cúusurÁ PRTMEIRA - DEFTNIçÕES. ...............................3
cúusutÁ SEGUNDA - oBJETo E cRÉDtros rMoBluÁRtos.................................................. 11

cúusurÁ TERCETRA - rDENnFrcAçÃo Dos cRr E DA FoRMA DE DrsrrueurçÃo.................. u
cúusuu eunnra - suBscRrçÃo E rrrrcnauzaçÃo oos cRt......................................... t5
cúusuu eurrre - cÁLcuro DA REMUNERAçÃo E AMoRnzAçÃo................................. t6
cúusutA sExrA - AMoRTTzAçÃo ExrRaonornÁRra e RESGATE ANTEctpADo Bos cRt .... 19

cúusuu sÉnruA - oBRTGAçõES DA EMrssoRÀ.......... ..........................2s
cúusulÁ otrAvA - REGTME FtDUctÁRto E ADM|N|STRAçÂo Do pATflMôNto SEPARADo z,
cúusuu noHe - AGENTE FtDUctARto.....................

cúusutÁ DEz - UeutDAçÃo Do pernrruôruro stpaRADo..................
cúusuu orzr - DAs DEspEsAs EMtssÃo..................

cúusuua oozr - DA ASSEMBIETA GERA1...................

cúusutA TREE - Do TRATAMENTo rRtsurÁHo epucÁvEr Aos rruuREs Dos cRt.......

cúusuue euaroRzE - PUBUcTDADE

cúusuu eutrzE - Do REGtsrRo Do rERMo DE sEcuRtlzAçÃo............
cúusulA DEzEssErs - Dos Rrscos.

cúusuue oezrssEÍE - DrsposrçÕEs GERÂrs

cúusuue orzorro - DAs NonFtGAçÕES.......................

cúusutÁ oEzENovE - Do FoRo...

ANExo r-TABETÁ DE AMoRnzAçÃo Dos cRr

,2
:]8
q
43

t15

í)
í)
í)
55

58

58

62

2
1085782v10 1155/1



IERMO DE SECURTnZAçÂO DE CRÉD|TOS tMO uÁ OS

I - PARTES:

Pelo presente insúumento particular, e na me lhor forma de direito, as partes

FORTE SECURInZADORA S.A., sociedade por ações com registro de companhia securitizadora

perante a Comissão de Valores Mobiliários, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São

Paulo, na Rua Fidêncio Ramos, ne 213, conjunto 41, Vila Olímpia, CEP 04551-010, inscrita no

CNPJ/MF 72.979.898/Wl-70, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social

("EÍ!lsso-ta" ou "§csi!rêd-9ra"); e

slMPuFrc PAVARINI DISTRIBUIDORA DE íTUTOS E VATORES MOBTLTÁR|O5 LTDA., instituiÉo
financelra, atuando por sua filial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim

Floriano, ne 466, sala 1401, ltaim Bibi, CEP 04534-002, inscrita no CNPJ/MF sob o

ne L5.227.99410@4-01, sob o NIRE 33.2.m64417-1, neste ato representada na forma de seu

Contrato Social ( "Agente Fiduciário"

(sendo a Emissora e o Agente Fiduciário denominados, coniuntamente, como "Partes" e,

individuale indistintame nte, como "!94q").

RESOLVEM celebrar este "Termo de Secutitizoçõo de Créditos lmobiliários da 18is Série do 7s

Emissõo dd Forte Securitizodoro 5.A." I 'Termo de Securitização" ou 'TCICIg"), para vincular os

Créditos lmobiliários representados pela CCI (conforme definida abaixo), aos Certificados de

Recebíveis lmobiliários ("Ç8["]da 183e série da 1ê emissão da Emissora, de acordo com o artiBo

8q da Lei ns 9.514, de 20 de novembro de Lg)7, conforme alterada, a lnstrução CVM ne 4L4lO4,

a lnstruÉo CVM ns 476/09 e as cláusulas abaixo redigidas.

[ - cúusurÁs:

cúusurÁ PRTMEtRA - DEFTNTçÔEs

L.t. Definicões: Para os fins deste Termo de Securitização, adotam-se as seguintes

definições, sem prejuízo daquelas que fore m estabelecidas no corpo do presente:

--_l

L
"Asente Fiduciário" ou

"lnstituicão Custodiante"

Significa a SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE ÍruLOS E

VAIORES MOHLIÁRIOS LTDA., instituição f inancei ra, atuando

por sua filial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua

Joaquim Floriano, ne 466, sala 1401, ltaim Blbi, CEP 0/534-00.2,

inscÍita no CNPJ/MF sob o ne L5.227.994/W4-O1, sob o NIRE

33.2.N 477-L;
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"AllenaÇão Fiduciária de

lmóveis"
Significa a alienação fiduciária dos lmóveis A, nos termos do item

8 do Quadro Resumo da Cédula e do Contrato de AlienaÉo
Fiduciária de lmóveis, bem como as alienações fiduciárias dos

lmóveis B, a se re m futu ramente constituídas sobre os lmóveis B,

nos termos do item 8do Quadro Resumo da Cédula e do Contrato

de Promessa de Alienação Fiduciária de lmóvel;

"Alienação Fiduciária de

Quotas":

Significa a alienação fiduciária das quotas re pre se ntati\ras da

totalidade do capital social da Devedora, outorgada em favor da

Securitizadora, nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária

de Quotas;

"Assembleia Geral" A assembleia geral dos Titulares dos CRl, conforme prevista na

Cláusula Doze deste Termo de Securitização;

83 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (segmento CETIP UTVM);

"Banco Liquidante": lTAÚ UNIBANCOS.A., instituição f inanceira, com sede na cidde
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Praça Alfredo Egydio de

Souza Aranha, ne 100, Torre Olavo Setúbal, CEP U72Ç17O,
inscrita no CNPJ/MF sob o ne 60.701.190/0001-04, responsárrel

pela liquidação financeira dos CRI;

"!!-8" ou "!é-d-u!a"ou

"Cédula de Crédito

Bancário":

Significaa Cédulade CréditoBancário ne41500567-1, emiüda pela

Devedora, em 14 de setembro de 2018, no valor de

RS25.m0.m0,00 (vinte e cinco milhôes de reais) em favor do

Credor, posteriormente cedida pelo Credor nos termos do
Contrato de Cessão;

,.CCI": Significa a Cédula de Crédito lmobiliário integral emitida pela

Emissora sob a forma escritural, com garantia Íeal imobiliáriA nos

termos desta Escritura de Emissão de CCl, celebrada com a

lnstituição Custodiante em 14 de setembro de 2018 para

re prese ntar a totalidade dos créditos lmobiliários;

"Cedente" ou "Credor" si8nifica a coMPANHtA HtPoTECÁR|A ptRAnNt - CHp, com sede

na Cidade Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, na Rua Sete

de Setembro, ne 601, Centro Histórico, CEP9001G190, inscrito no

CN PJ sob o ns 18.282.@3/0001-50;

"Cessão Fiduciária": Significa a cessão flduciária da totalidade dos recursos de

titularidade da Devedora oriundos da comercialização das
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Un idades ( "Direi s Creditórios" ), nos termos do Contrato de
Cessão Fiduciária;

"Conta Arrecadadora" A conta corrente ns 173@-6, agência 08698, do ttaú Unibanco

S.A. (341), de titularidade da Emissora;

"Conta Centralizadora" A conta corrente ne l7W-7, agência 0869-8, do ltaú Uniban@
S.A. (341), de titularidâde da Emissora;

"Contrato de Promessa de

Alienacão Fidu ciária de

lmóveis"

Significa o "lnstrumento Potticulor de Promesso de Alienoçõo

Fiduciórío de lmóveis e Outros Avenços", celebrado entre a

Devedora e a Securitizadora, por meio do qual será prometida a

outorga, à Securitizadora, da garantia de Aliena$o Fiduciária de

lmóveis sobre os lmóveis B;

"Contrato de Alienacão

Fid uciária de lmóveid'

SiBnifica o "lnstrumento Porticulor de Alienoçõo Fiduciório de

lmóveisem Goruntid com Condição Resolutivo e OutrosAvenp!',
cele brado entre a Devedora e a Securitizadora, por meio do qual

foi outorgada, à Securitizadora, a garantia de Alienação Fiduciária

de lmóveissobre os lmóveis A;

"Contrâto de Alienacão

Fid uciária de Quotas"

SiBnificam o "lnstrumento PdÍticulor de Alienoçõo Fiducioria de

Quotos em Gorontío com Condiçõo Resolutivo e OutrosAvenps",

celebrados nesta data entre a Devedora, seus sócios, e a

Emissora, por meio do qual foi outorgada, à Emissora, a garantia

de Alienação Fiduciária de Quotas;

"Contrato de Cessão

Fiduciária":

Significa o "lnstrumento Porticulor de Cessõo Fiduciório de

Direitos Creditótios e Outros Avenços", a ser celebrado entre a

Devedora e a Securitizadora na forma do Anexo lll da CCB, por

meio do qual será outorgada à Securitizadora a Cessão Fiduciária;

"Contrato de Cessão" Significa o "lnstrumento Porticulü de Controto de Cessõo de

Créditos e Outros Avenços" celebrado entre o Credor, a

Securitizadora, a Devedora e os Fiadores, por me io do q ual foram

cedidos à Securitizadora os Créditos lmobiliáÍios decorÍentes da

CCB;

"Contrato de Distribuição" Significa o "lnstrumento PotÍiculor de Coordenoçõo, Colocoçõo e

Distribuição, com Esforços Restritos de Colocoçdo, dos

Cenilícados de Recebíveis lmobiliários do 783e Série da 1s

Emissõo de Certificodos de Recebíveis lmobiliórios do Forte

(
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Securitizodoro 5.A., sob o Regime de Melhores Esforços de

Colocoçõo" firmado, nesta data, entre a Emissora e o

Coordenador Líder, por meio do qual a Emissora contratou o

Coordenador Líder para realizara oferta pública restrita dos CRl,

nos termos da lnstrução CVM ne 414/04 e da lnstrução CVM ng

476/09;

"Coordenador Líde r" Significa a PTANNER CORRETORA DE VALORES S.A., instituiÉo
financeira habilitada à prestação dos serviços de distribuição de

valores mobiliários nos termos da regulamentação aplicável, com

sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida

Brigadeiro Faria Lima, ne 3900, 10e andar, inscrita no CNPJ/t\ffi

sob o ne 00.806.535/0001-í;

"Créditos lmobi I iários" Significa a obrigação de pagamento pela Devedora dos crédito6

imobiliários decorrentes da CCB, que compreendem a obriBaÉo

de pagamento pela Devedora do Valor de Principal, dos Juros

Remuneratórios, bem como todos e quaisquer outros direitos

creditórios a serem devidos pela Devedora por força da CCB, e a

totalidade dos Íespectivos acessórios, tais como atualizaÉo

monetária, iuros remuneratórios, encargos moratórios, multas,

penalidades, indenizaçõe1 seguros, de spesas, cu stas, honorários,

garantias e demais encargos contratuais e legais previstos nos

termos da CCB;

"cRt" Os certificados de recebívels imobiliários da 183ê Série da 1-a

Emissão da Emissora, emitidos com lastro nos Créditos

lmobiliários, nos termos dos artigos 6e a 8e da Lei ne 9.5L4/97i

"CRl em Circulação", para

fins de quórum:

Todos os CRI subscritos e integralizadot excluídos aqueles

mantidos em tesouraria pelo próprio Cedente, pela Devedon e

pela Emissora, e os de titularidade de sociedades por elas

controladas;

"CVM" A Comissão de Valores Mobiliários;

"Data de Emissão" 14 de setembro de 2018;

"Devedora": Significa a STONE Yl EMPREENDIMENTO lMOiluÁmO LIDA.,

sociedade empresária limitada com sede na Cidade de São Paulq

Estado de São Paulo, na Avenida P residente J usce lino KubiBdleh

ne 360, 4e andar, sala 54, Vila Nova Conceição, CEP 04543-m0,

6
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i nscrita no CNPJ/MF sob o ns 21.083.009/0001-83;

"Dia(s) Útil(e is)": Significa de segunda a sextâ-feira, exceto feriados declarados
nacionais, para os pagamentos q ue forem realizados por me io da

83 segmentoCET|P UTV M, e sábado, domingo, feriado declarado

nacional na República Federativa do Brasil, ou dias em que, por
qualquer motivo, não houver expediente bancáÍio ou não

funcionar o mercâdo financeiro na sede das Devedoras e/ou do

Cessionário, sem prejuízo o conceito de "dia útil" utilizado pela 83

segmento CETIP UTVM;

"Documentos da

Operacão"

Os seBuintes documentos, quando mencionados conju ntamente:

a CCB, a Escritura de Emissão de CCl, o Contrato de Cessão, o

Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas, o Contrato de

Alienação Fiduciária de lmóveis, o Contrato de Promessa de

Alienação Fiduciária de lmóve is, o Contrato de Cessão Fiduciária,

o Contrato de Distribuição, as Escrituras de Hlpoteca e este Termo

de Securitização;

"Emissão" A 183e sé rie, da 1e emissão, de CRI da Emissora, emitida por meio

deste Termo de SecuÍitização;

"Emissora" e

"Securitizadora"

Significa a FORTE SECURIT|ZADORA S.A., sociedade por ações

com reBistro de companhia securitizadora perante a Comíssão de

Valores Mobillários, com sede nâ cidade de São Pau lo, Estado de

São Paulo, na Rua Fidêncio Ramos, ne 213, conjunto 41, Vila

Olímpia, CEP 04551-010, inscrita no CNPJ/MF L2.979.898/NO1-

7Q;

"Empreendimento

lmobiliário"
SigniÍica o e mpreendimento imobiliário a ser dese nvolvido sobre

o lmóvel, objeto de incorporação imobillária, após a uniÍica@o

das matrículas dos lmóveis A e dos lmóveis B;

"Escriturado/' ITAÚ CORRETORA DE VALORES S.A., instituição financeira, com

sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida
Brigadeiro Faria Lima, ne 3.500, 3e andar, CEP 04538-132, inscrita

no CNPJ/MF sob o ne 61.194.353/0001-64, responsável pela

escrituração da Emissora;

"Escritura de Emissão de

ccr"
Significa o "lnstrumento Potticulor de Emissõo de Cédulo de

Crédito lmobiliório com Gorontio Real lmobiliória sob o Formo

Escriturof' firmado, nesta data, e ntre a Emissora , na qualidade de

L-)

(
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emissora da CCl, e a lnstituição Custodiante, por meio do qual a

CCI foi emitida pela Emissora para representar a totalidade dos

Créditos lmobiliários decorre ntes da CCB;

"Escrituras de Hipoteca" Significam as "Escrituros Públicos de Constituição de Hipoteca" a

serem outorgadas pela Devedora à Securitizadora na forma do

Anexo lV da CCB, por meio do qual serão constituídas as

Hipotecas;

"tiadores" Significam (a)YOU INC INCORPORADORA E PARTICIPAçÕES S.A.,

sociedade anônima de capital aberto, com sede Cidade de São

Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino

Kubitschek, ne 360, 4e andar, conjunto 41, Vila Nova Conceição,

CEP 04543-qlo, inscrita no CNPJ/MF sob ne 71.2U.2U/0001- 18;

(b) ABúO MUSZKAT, brasileiro, casado sob o regime da

separação total de bens, economista, portador da cédula de

identidade RG ne 2.935.505-9 SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob nq

030.899.59&87, com endereço comercial na Cidade de São

Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino

Kubitschek, ne 360, coniunto 41, Vila Nova Conceição; (c) PRP

CRISTIANO VIANA INVESTORS (BRAZIL), LLC, sociedade

constituída e existentede acordo com as Leis do Estado de

Delaware, Estados Unidos da América, com sede em a/c

Corporation Service Company, 2711 Centerville Road, Suite 400,

Wilmington, Delaware 19808, Estados Unidos da América,

inscrita no CNPr/MF sob o ne 29.427.W/0f[1-83; (d) TOI.IDO

FERRARI CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA., sociedade

empresária limitada, com sede Cidade de São Paulo, Estado de

São Paulo, na Rua Hungria, ne 620, 10e andar, Jardim Europa, CEP

01455-m0, inscrita no CNPJ/MF sob ns @.485.015/ffi1-92; (e)

CARTOS EDUARDO TOl,f DO FERMZ, brasileiro, casado sob o

regime da comunhão parcial de bent engenheiro civil, portador

da Cédula de ldentidade RG ne 9.711.668-3, inscrito no CPF/MF

sob o ne 104.163.54& 56, com e ndereço na Rua Hu ngria, ne 620,

10e andar, Jardim Europa, CEP 01455-m0 ('Cais§"); e (f) CID

VINHATE FERRARI FILHO, brasileiro, casado sob o regime da

separação total de bens,, e nge nheiro civil, portador da cédula de

identidade RG ne 9.821.446, inscrito no CPF/MF sob np

W.457.248-fi, com endereço comercial na Rua Hungria, ns 620,

1(P andar, Jardim Europa, CEP 01455-ü)0;

"ú!R" A obrigaÉo que os Fiadores assumiram, nos termos do Contrato

8
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de Cessão, como fiadores e principal pagadores, de cumprirem

com o pontual e integral cumprimento das Obrigações

Ga ra ntidas;

"Fundo de Despesas" Significa o montante de RS$.m0,00 (quinze milreais) referente

à composição de um fundo para arcar com as Despesas do

Patrimônio Separado;

"Garantias" Quando refe ridas em conjunto a Alienação Fiduciária de Quotas,

a Alienação Fiduciária de lmóveit a Cessão Fiduciária, a HipoteG

e a Fiança;

'!!pg!cle§" Significa a hipoteca das Unidades, a ser outorgada em favor da

Securitizadora, nos termos das Escíiturasde Hipoteca;

"lGP-M/FGV" O indice Geral de Preços ao Mercado, divulgado pela Funda6o

Getúlio Vargas;

"lmóveisA" SiBnifica os imóvels objeto das matrículas nes 66.848, 83.706,

7@.22!, 77.f,61, 42.032, 74.E)9, 6.94L, 6.942, 68.033, 29.193,

82.427, 56.7§, transcrição 38.912 , 27.533, S.UG e 19.776, todas

do 13e Cartório de Registro de lmóveis da Comarca de São Paulo,

Estado de São Paulo, de titularidadeda Devedora;

"lmóveis B" SiBnifica os imóveis objeto das matrículas nes 899, 45.750 e

42.765, todas do 13e Cartório de Registro de lmóveis da Comar@

de São Paulo, Estado de São Paulo, obieto de compromisso de

venda e compra celebrado em 31 de janeiro de 2018 com os

respectivos alienantes, para cuja aquisição serão destinados os

recursos captados pela Devedora no âmbito da CCB, nos termos

do item 9 do Quadro Resumo da Cédula;

"lmóvel" Significa, em conjunto, os lmóveis A e os lmóve is B, que terão suas

matrículas unificadas para desenvolvimento do Empreendimento

lmobiliário;

"lnstrução CVM ne

4u1o(',
A lnstrução CVM ns 41.4, de 30 de dezembro de 2004, conforme

alterada;

"lnstrução CVM ne

476109"

A lnstrução o.lM ne 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme

alte rada;

L:
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"lnstrucão CVM ne

s39173"

A lnstÍução CVM ns 539, de 13 de novembrode 2013, conforme

alte rada;

"lnstrucão CVM ne

s55/ L4"

A lnstrução CVM ne 555, de 17 de dezembro de 2014 conforme

alterada;

"lnstrução CVM n9

583/16":

A lnstrução da CVM ne 583, de 20 de dezembro de 2016

conforme em vigor;

"lnstrumentos de

Garantia"

Significa o Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas, o Co ntrato

de Cessão Fiduciária, o Contrato de Alienação Fiduciária de lmoyel

e as Escrituras de Hipoteca, q uando em conjunto;

"tPeA@E" O índice de Preços ao Consumidor Amplo, apurado e divulgado
pelo lnstituto BÍasileiro de Geografia e Estatística;

"[ei ne 10.93V04" A Lei np 10.931, de 2 de agosto de 2(X)4, conforme alterada;

"Lei ne 12.434l!': A Lei ne 12.431, de 24 dejunho de 201! conforme alterada;

"Leine 4.59U " A Lei ne 4.591, de 16 de dezembro de 1964, conforme alterada;

"Leine 9 514/97" A lei ne 9.514, de 20 de novembro de 1997, conforme alterada;

"Oferta Restrita" A distribuição pública dos CRl, com esforços restritos, nosteÍrnos

da lnstrução CVM ne 476/@;

"Pa rte (s )": Significam o Emlssor e o Agente Fiduciário, quando mencionados

conjuntamente;

"Patrimônio Separado" O patrimônio constituído pelos Créditos lmobiliárioq a CCl, a

Conta Centralizadora e a Conta Arrecadadora, após a institui@
do Regime Fiduciário, o qual não se conÍunde com o patrimônio

comum da Emissora e se destina exclusi\Emente ao pagamento

dos CRl, dos respectivos custos decorrentes da manutenção e

administração do CRl, bem como todos os custos e despesas

relacionados ao Patrimônio Separado;

"Regime Fiduciário" O regime fiduciário instituído pela Emissora sobre os Créditos

lmobiliários representados pela CCl, bem como todose quaisquer

dire itos, garantias, privilégios, preferências, pre rrogativas e aÉes

inerentes aos Créditos lmobiliáriot tais como multas, juros,

10
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penalidades, indenizações e demais acessórios eventualmente

devidos, originados dos Créditos lmobiliários decorrentes da CCB,

da Conta Ce ntralizadora e da Conta Arrecadadora;

"Re muneração" A Remuneração dos CRl, conforme fórmula previstâ neste Teíno
de Securitização;

"Sistema de Negociação": Significa a 83 segmento CETIP UWM ou qualquer outra câmara

que mantenha sistemas de registÍo e liquidação financeira de

títulos privados, seja âutorizada a funcionar pe lo BACEN e ve nha

a ser contratada para a negociação da CCI;

'Titulares de CRl" ou

"lnvestidores"

Os investidores profissionais definidos nos termos da lnstrução

CVM ne 539/13, que te nham subscrito e integralizado os CRl, não

existindo rese rvas antecipadat ne m Íixação de lotes máximos ou

mínimos;

"Unidades" Significam determinadâs unldades autônomas do

empreendimento imobiliárlo a ser desenvolvido sobre o lmóvel,

as quais deverão perfazero peÍcentualde 133% (cento e trinta e
três por cento) do saldo devedor das obrigações garantidas pela

Devedora, com base na tabela de vendas em vigor à época do

lançamento das unidades autônomas, líquida de comissões e

prêmios sobre as vendas, sendo as unidades distribuídas

proporcionalmente quanto à tipologia, e em todos os ândares e

pru madas, setuindo o método espiral, iniciando-se de baixo para

cima pela unidade de final I (um), excluindo-se o primeiro e o

último andares, as quais serão objeto das Hipotecas.

7.2. Todos os prazos aqui estipuladoo serão contados em dias corridos, exceto se

expressamente indicado de modo diverso. Na hipótese de qualquer data aqui prevista não ser

Dia Útil, haverá prorrogação para o primeiro Dia Útil su bsequente, sem qualquer pe nalidade.

1.3. A Emissão regulada por este Termo de Securitização é realizada com base na

deliberação tomada em sede de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Emlssora,

realizâda em 18 de abril de 2013 e cuja ata foi registrada perante a Junta Comercial do Estado

de São Paulo sob o ne L62.463/13-3, na q ual se aprovou a emissão de séries de CRI e m montante

de até RS 5.0m.m0.000,m (cinco bilhões de reais).

cúUsUIÂSEGUNDA.oBJETo E cRÉDITos IMoBILIÁRIos

2.7. VinculaÇão dos Créditos lmobiliários

L
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irrevogável e irretratável, a vinculação da totalidade dos Créditos lmobiliários, representados
pela CCl, aos CRI de sua 1e e missão, 183a série, conforme as caracte rísticas descritas na Cláusula

Te rceira abaixo.

2.2. Valor Nominal: A Emissora declara que, pelo presente Termo de Securitização, foram

vinculados à presente Emissão os Créditos lmobiliários de sua titularidade, com valor nominal
global de Rs25.m0.(m,m (vinte e cinco milhões de reais), na Data de Emissão, devidamente
identificados no Anexo ll a este Termo de Securitização.

2.2.L. Os CÍéditos lmobiliários, vinculados aos CRI pelo presente Termo de

Securitização, encontram-se representados pe la CCl, emitida pela Emissora sob a forma

escritural, na forma da Lei ne LO.937/U, e encontram-se descritos na Escritura de

Emissão de CCl.

2.2.2. A CCI foi emitida com garantia real imobiliária e a Escritura de Emissão

encontra-se devidamente custodiadajunto à lnstituição Custodiante, nos termos do

artigo 18, §4e, /s lsi ne 1O.937/M.

2.2.3. O Regime Fiduciário, instituído pela Emissora por meio deste Termo de

Securitização, será Íegistrado na lnstituição Custodiante, nos termos do artigo 23,

parágrafo único, da Lei ne 10.931/@.

2.3. Valor de Aquisicão: Pela aquisição dos Créditos lmobiliários, a Emissora pagará à

Devedora o Valorde Aquisição (conforme definidono Contrato de Cessão), na forma e condi@s
estabelecidas na CCB e no ContÍato de Cessão.

2.4. Titularidade dos Créditos lmobiliários: A titularidade dos Créditos lmobiliários foi

adquirida pela Emissora por meio da cele bração do Contrato de Cessão

2.5. lnvestimentos Permitidos: Em rela ção aos recursos que venham a ser depositados na

Conta Centralizadora, fica estabelecido que a Emissora aplicará tais recursos em rendimentos

de renda fixa do Banco ltaú Unibanco S.A ("lnvestimentos Permitidos").

cúusutArERcErRA - rDENnFrcAçÃo Dos cRr E DA FoRMA DE DlsrRrBurçÃo

3.1. Características do CRI:O CRI , objeto da presente Emissão, cujo lastro se constitui pelos

Créditos lmobiliários, possui as segu intes caracteÍísticas:

(i) Emissõo: lz;

(ii) Série: l83e;
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(iii) Quontidode de CRl: 25.000 (vinte e cinco mil);

(iv) Volor globol do Emissão: RS25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais), na

Data de Emissão;

(v) Volor Nominol Unitório: RS1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão;

(vi) Prozoi L.673 (mil seiscentos e setente e três) dias;

(vii) Remuneraçõo: O Valor Nominal Unitário não será atualizado monetariamente.

Sobre o Valor de Principal incidirão juros remuneratórios equivalentes a 100% (cem por

cento) da variação acumulada das taxas médias diárias de juros dos Dl - Depósitos

lnterfinanceiros de um dia, over extro grupo, expressas na forma percentual ao ano,

base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente

pela 83 seqmento CETIP UryM. no informativo diário disponível em sua página na

lnternet htt www.ceti com.br ("Taxa Dl"), acrescidos de uma sobretaxa de 4,75%

(quatro vírgula setenta e cinco por cento) ao ano, calculados de forma exponencial e

cumulativa üo rato temporis por Dias Úteis, desde a data da primeira integralização,

inclusive, ou da data de pagamento dos juros remuneratórios imediatamente anterior,

inclusive, até a data do efetivo pagamento, exclusive;

(viii) Periodicidode de Pogomento do Remuneroção: De acordo com a tabela

constante do Anexo la êste Termo de Securitização;

(ix) Periodiciddde de Pogomento do Amortizoção: De acordo com a tabela constante

do Anexo la este Termo de Securitização, observadas as hipóteses de amortização

extraordinária dos CRI previstas neste Termo de Securitização e nos demais Documentos

da Operação;

(*) Regime Fiduciárioi Simt

(xi) Gorontias: Não serão constituÍdas garantias em favor dos Titulares de CRt. Não

obstante, foram ou serão constituídas, conforme aplicável, em favor da Emissora para

garantir as obrigações assumidas pela Devedora na Cédula de Crédito Bancário e no

Contrato de Cessão, as seguintes garantias: (1) a Alienação Fiduciária de Quotas; (2) a

Cessão Fiduciária; (3) a Alienação Fiduciária de lmóveis; (4) a Hipoteca; e (5) a Fiança.

(xii) Ambiente poro Depósito, Distribuiçõo, Negocioção, Custódio Eletrônico e

Liquidoção Finoncelro: B3 (Segmento UTVM)

L
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(xiv) Local de Emissõo:5ão Paulo, SP;

(xv) Doto de vencimento Finaf.20 de abril de 2023;

(xvi) Fotores de Risco: Conforme Cláusula Dezesseis deste Termo de Securitização

3.2. Resistro de Distribuicão e Nesociacão: Os CRI desta Emissão serão depositados para

distribuição no mercâdo primário por meio do MDA, administrado e operacionalizado pela 83

(Segmento UTVM), sendo a distribuição liquidada financeiramente através da 83 (Segmento

UwM), e para negociação no mercado secundário, por meio do CETlP21, administrado e

operacionalizado pela B3 (Segmento UTVM), sendo as negociações liquidadas financeiramente

e os CRI custodiados eletronicamente através da B3 (segmento UryM).

3.3. Oferta Restrita: A oferta dos CRI é realizada em conformidade com a lnstru ção CVM

np 475109 e está autometicamente dispênsada de registro de distribuição na CVM, nos termos

do artigo 6e da lnstrução CVM ne 476/09. Não obstante, a Oferta RestÍita deverá ser registrada

perante a Associeção Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais

("ANBIMA"), nos termos do artigo Le, paÍágÍaÍo 2e, do "Código ANBIMA de Reguloçõo e

Melhores Próticos poro os OÍertos Públicos de Distríbuiçõo e Aquisição de Volores Mobilióríos"

("Códieo ANBIMA"), vigente desde 1e de agosto de 2016, para fins de envio de informações à

base de dados da ANBIMA.

3.3.1. Os CRI (i) somente poderão ser subscritos ou adquiridos por investidores

profissionais, conforme definidos pelo artigo 9e-A da lnstrução CVM ne 539, de 13 de

novembro de 2013, conforme alterada ("lnvestidores P roÍissiona is" ), não existindo

reservas antecipadas, nem fixação de lotes máximos ou mínimos.

3.3.2. Em atendimento ao que dispõe a lnstrução CVM ne 476/09, os CRI desta

Emissão serão ofertados a, no máximo,75 (setenta e cinco) lnvestidores Profissionais e

subscritos ou adquiridos por, no máximo, 50 (cinquenta) lnvestidores Profissionais.

3.3.3. Os CRI serão subscritos e integralizados à vista pelos lnvestidores

Profissionais, pelo Valor Nominal Unitário ou pelo Valor Nominal Unitário acrescido da

Remuneração desde a data da primeira integralização, devendo os investidores por

ocasião da subscrição fornecer, por escrito, declaração nos moldes constantes do

Boletim de Subscrição, atestando que estão cientes de que:

(i) a oferta dos CRI não foi registrada na CVM e será registrada na ANBIMA, para

fins de composição de base de dados, nos termos do item 3.3 acima; e

(ii) os CRI ofertados estão sujeitos às restrições de negociação previstas na

lnstrução CVM ns 476/09; e

L
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(iii) são lnvestidores Profissionais, nos termos do artigo 9-A da lnstrução CVM n.e

539.

3.3.4. Em conformidade com o artigo 7e-A da lnstrução CVM ns 476/09, o início da

oferta será informado pelo coordenador Líder à CVM, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis

contados da primeira procura a potenciais investidores, nos termos do Contrato de

Distribuição.

3.3.5. A distribuição públice dos CRI será encerrada quando da subscrição e

integralização da totalidade dos CRl, ou a exclusivo critério da Emissora, o que ocorrer

primeiro, nos termos do Contrato de Distribuição.

3.3.6. Caso a oferta pública dos CRI não seja encerrada dentro de 6 (seis) meses da

data de seu início, o Coordenador Líder deverá realizar a comunicação prevista no

subitem 3.3.6 acima, com os dados disponíveis à época, complementando-a

semestralmente, até o seu encerramento.

3.4. Classificacão de Risco: Os cRl desta Emissão não serão obieto de classiflcação de risco

por empresa de roting

3.5. Declaracões: Para fins de atender o que prevê o item 15 do Anexo lll da lnstrução CVM

n9 414, seguem como Anexo lll, Anexo lV, Anexo V e Anexo Vl ao presente Termo de

Securitização, declaração emitida pela Emissora, pelo ABente Fiduciário, pelo Coordenador Líder

e pela lnstituição Custodiante, respectivamente.

cúusulA qUARTA - suBscRrçÃo E TNTEGRALIZAçÃo Dos cRr

4.L. lntesralizacão dos CRI: Os CRI serão subscritos por meio da assinatura de boletim de

subscrição ("Boletim de Subscricão") pelo lnvestidor Profisslonal e integralizados pelo Valor

Nominal Unitário ou Valor Nominal Unitário atualizado na data da respectiva integralização, à

vista (ou no prazo indicado no respectivo Boletim de Subscrição) em moeda corrente nacional.

4.2. Forma de lntesralizacão: A integralização será realizada à vista (ou no prazo indicado no

respectivo Boletim de Subscrição) de acordo com os procedimentos da 83

4.3- cada cRl deverá ser integralizado na data a ser informada pela Emissora nos Boletins de

Subscrição, observadas as Condições Precedentes estabelecidas na CCB, podendo ser admitida

a integralização com ágio ou deságio.

4.4. DestinâÇã o dos Recursos: Os recursos obtidos com a subscri ção e integralização dos CRI

serão utilizados pela Emissora para o pagamento do Valor de Aquisição, nos termos do contrato

L
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de Cessão.

cúusULA QUINTA - cÁLcuLo DA REMUNERAçÃo E AMoRTIzAçÂo

5.1. Remuneracão: Os CRI farão jus a uma remuneração que contemplará juros

remuneratórios, a contar da primeira data de integralização, correspondêntes a 100% (cem por

cento) da variação acumulada da Taxa Dl, acrescidos de um spreod equivalente a 4,75% (quatro

vírgula setenta e cinco por cento), calculado conforme fórmula abaixo:

1 = [VNb x (Fator d.e ]uros - \))

Onde:

J -Valor da remuneração devida em cada data de cálculo, calculado com 8 (oito) casas decimais,

sem arredondemento.

VNb - Valor Nominal Unitário na data da primeira integralização dos CRt ou saldo do Valor
Nominal Unitário do CRl, ou de última Data de Aniversário ou incorporação de juros, se houver,

calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento.

Fator de Juros - Fator de juros composto pelo parâmetro de flutuação acrescido de sobretaxa
(spreodl, calculedo com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, apurado da seguinte
forma:

Fator d.e luros = (Fator Dl x Fator Spread)

Onde

Fator Dl - Produtório das Taxas Dl, desde a data da primeira integralização dos CRl, ou a Data

de Aniversário imediatamente anterior, inclusive, e a data de cálculo, exclusive, calculado com

8 (oito) casas decimais, com arrendamento, apurado da seguinte forma:

n

Fator Dr = fllr * ro4t

Onde:

N - Número de taxas Dl over utilizadas

k - Número de ordem da Taxa Dl, variando de 1 (um) até n

TDlr - Taxa Dl de ordem k, expressa ao dia, calculada com 8 (oito) casas decimais, com

16
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arredondamento, da seguinte forma

TDIk -
1

(í*1.')- -1

Onde:

q[ - Taxa Dl divulgada pela 83.

Fator Spread - Sobretaxa de juros fixos calculados com 9 (nove) casas decimais, com

arredondamento, conforme calculado abaixo:

dut
rSoread \

Fator spread = (ffi * ,)

Spread - 4,75,00 (quatro vírgula setenta e cinco por cento)

eul! - Número de dias úteis entre a data da primeira integralização dos CRl, ou a Data de

Aniversário imediatamente anterior e a data de cálculo.

observações

(i) a "Taxa Dl" deverá ser utilizada considerando idêntico número de casas decimais

divulgada pela 83;

(ii) o fator resultante da expressão (1 + TDlk) é considerado com 16 (dezesseis) casas

decimais sem arredondamento;

(iii) eÍetua-se o produtório dos fatores diários (1 + TDll), sendo que a cada fator diário

acumulado, trunca-se o resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, aplicando-se o

próximo fator diário, e assim por diante até o último considerado;

(iv) uma vez os fatores estãndo acumulados, considera-se o fator resultante do produtório

Fator Dl com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento;

(v) o fator resultante da expressão (Fator Dl x Fator Spread) deve ser considerado com 9

(nove) casas decimais, com arredondamento; e

(vi) para a aplicação de "Dlk" será sempre considerado a "Taxa Dl" divulgada n6 5e (quinto)

Dia Útil imediatamente anterior à data de cálculo (exemplo: para cálculo no dia 15, a

Taxa Dl considerada será a publicada no dia 10 pela 83, pressupondo-se quê tanto os
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dias 10, 11, 12, 13 e 74 são Oias Úteis);

(vii) para os fins deste Termo o termo "Data de Aniversário" significa câda data de

pagamento dos Juros Remuneratórios, conforme Anexo I deste Termo de Securitização

5.1.1. Se a Taxa Dl não estiver disponível quando da data de vencimento da

Remuneração, será utilizado, em sua substituição, para apuração da Taxa Ol, o
percentual correspondente à última Taxa Dl divulgada oficialmente até a data do cálculo,

não sendo devidas quaisquer compensações fina nceiras, multas ou pena lidades, quando

da divulgação posterior da Taxa Dl.

5.1.2. Na hipótese de extinção, limitação e/ou não divulgação da Taxa Dt por um
período superior a 10 (dez) dias, será aplicada, a utomaticamente, em seu lugar, a taxa

média ponderada e ajustada das operações de financiamento por um dia, lastreadas em

títulos públicos federais, cursadas no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia

(SELIC), expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois)

dias úteis, calculada e divulgada no Sistema de tnformações do Banco Central - StSBACEN,

transação PEFl30O, opção 3 - Taxas de Juros, opção SELIC - Taxa-dia SEIIC ou, na ausência

desta, aquêla que vier a substituí-la.

5.1.3. Para fins de cálculo da Remuneração, define-se "Período de Ca Ditalizacão"

como o intervalo de tempo que: (i) se inicia na data da primeira integralização dos CRt e

termina na data de pagamento efetivo da Remuneração, conforme Anexo lao presente

Termo de Securitização, no caso do primeiro Período de Capitalização, ou (ii) na data do
pagamento efetivo da Remuneração imediatamente anterior e termina na data de
pagamento efetivo da Remuneração imediatamente subsequente, no caso dos demais

Períodos de Capitalização. Cada Período de Capitalização sucede o anterior sem solução

de continuidade, até a Data de Vencimento.

5.2. Amortizacão: O Cálculo da Amortiza ção do saldo do Valor Nominal Unitário dos CRI será

calculade da seguinte forma:

lai=(VNfixTai)

Onde:

Aai - Valor unitário da i-ésima parcela de amortização, calculado com 8 (oito) casas decimais,

sem arredondamento.

VNb - Conforme definido anteriormente
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Tai - Taxa da i-ésima parcela de amortização, informada com 4 (quatro) casas decimais,

conforme os percentuais informados na coluna 'Taxa de Amortização - Tai" nos terrnos

estabe lecidos nas tabelas constante do Anexo I deste documento.

5.3. Prorrogação de Prazos: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao

paSamento de qualquer obrigação decorrente dos cRl (a) âté o 1e (primeiro) Dia Útil

subsequente, se o vencimento coincidir com dia que não seja um Dia úil, sem que haja nenhum

acréscimo aos valores a se rem pagos; e (b) pelo número de dias necessários para assegurar que

entre a data do recebimento dos Créditos lmobiliários pela Emissora e a data do pagamento das

obrigações referentes aos CRI sempre decorra 2 (dois) Dias Úteis, sendo os valores de

pagamento aqueles apurados conforme definido no Período de Capitalização, sem qualquer

acréscimo.

5.4. Amortizacão Ordinária dos CRI: Os CRI serão amortizados , de acordo com a tabela

constante do Anexo I a este Termo de Securitização

5.5. Pagamento da RemuneraÇão:O pagamento da Re muneração dos CRI será realizado, de

acordo com a tabela constante do Anexo I a este Te rmo de Securitização

cúusutÁ sExÍA - AMoRnzAçÃo EXTRAoRDINÁR|A E RESGA]E ANTEctpADo Dos cRt

6.1. Amortização Extraordinária Voluntária e Resgate AntecjpadoVoluntário: A Emissora não podená,

a seu exclusivo critério e a qualquer tempo, realizar a amortização extraordinária e/ou o resgate

antecipadodos CRl.

6.2. AmortizacãoExtrao rdinária Parcial e Resgate AnteciDado Total: Os CRI serão

amortizados extraordinariamente de forma parcial ou resgatados antecipadamente de forma

total, nas hipóteses de antecipação do fluxo de pagamentos dos Créditos lmobiliários, quais

sejam (i) nas hipóteses de decretaÉo de vencimento antecipado da CCB; ou (ii) na hipótese de

Pagamento Antecipado, conforme abaixo definido; ou (iii) na hipótese de realização de

Amortização Extraordinária Obrigâtória, conforme abaixo definido, em razão de venda das

Un idade s.

6.2.1. Em caso de resgate antecipado total dos CRl, a Emissora deverá informar aos

titulares dos CRl, com cópia ao Agente Fiduciário, o evento que ensejará o resgate

antecipado total, no prazo máximo de 5 (cinco) Dias Úteis contados da data em que tiver

tomado conhecimento de tal evento. A Emissora poderá, conforme o caso, se valer
previamente de deliberação dos Titulares dos CRI para determinação do Evento de

Ve ncimentoAntecipado e m face d a Devedora, sendoce rto que, neste caso, os Titulares

dos CRI eventualmente dissidentes estarão plenamente vincu lados à decisão dos demais

Titulares dos CRl, caso o quórum de deliberação estabelecido neste Termo de

Secu ritização seja obedecido.
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6.3. Eventos de Vencimento Antecipado da Cédula: A exclusivo critéÍio da Emisso ra,

considerando os procedimentos descritos neste Termo de Securitização, a Cédula poderá ser
declarada vencida antecipadamente, tornando-se imediatamente exigívelo valor total libe rado

à Devedora, incluindo o valor de principal atualizado pelos juros remuneratórios da Cédula e

demais encargos não amortizados, independentemente de qualquer avlso ou notiÍicação judicjal

ou extrajudicial, na ocorrência de quaisquer dos seguintes eventos ( "Eventos de Vencirnento

Antecipado"

(i) ocorrê ncia de qualquer uma das causas previstas nos artigos 333 e 1..425 da tei

ne 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme em vigor ("Código Civil Brasileiro'),

observado, na hipótese de perecimentos das Garantias, o q uanto previsto na alínea "x i1',

abaixo;

(ii) não pagamento por parte da Devedora ou de quaisquer um dos Fiadores, no

prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data do respectivo vencimento, de qualquer

obrigação pecuniária prevista na Cédula, no Contrato de Cessão e/ou em quaisquer um

dos instrume ntos de constituição das Garantias;

(iii) o ve ncimento antecipado de qualquer obrigação pecuniária assumida pela

Devedora ou pelos Fiadores no âmbito do mercado de capitais e/ou mercado financeiro,

em montante igualou superiora R$10.000.000,00 (dez mllhões de reais), não sanado em

5 (cinco) Dias Úteis contados da data da declaração do re spectivo vencimento antecipdo;

(iv) descumprimento, pela Devedora, de qualquer obrigação não pecuniáÍia

estabelecida na Cédula ou no Contrato de Cessão e/ou em quaisquer ln strumentos de

Garantia (incluindo no caso de não fornecimento dos relatórios necessários para

acompanhamento da Razão de Garantia), cuja moÍa não tenha sido sanada em até 15

(quinze) dias contados da data em que a Devedora receber notiÍicação dando conta do

descumprimento da obrigação;

(v) redução do capital social da Devedora ou distribuição de dividendos acima do

valor máximo permitido, conforme fórmu la indicada no subitem 5.1.1. da Cédula, exceto

nos casos de redução de capital realizada para fins de absorção de preiuízos, confoÍme

artigo 173 da Lei ne 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, bem como

pela redução de capital da Emitente no montante de até RS10.0m.000,00 (dez milhões

de reais) publicada nos jornais Diário Oficial do Estado de São Paulo e Empresas &

Negócios, em 13 de setembro de 2018, sujeita, ainda, à aprovação dos sócios da

Devedora;

(vi) alteração do quadro societário da Devedora que resulte em redução da

participação da You lnc, suas controladas ou coligadas a um pe rcentual inferior a7Ü/o(bz
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por cento) do capital social da Devedora, ficando desde já permitida a realização de
operações societárias dentro do grupo econômico da You lnc, observado que as quotas

da Devedora detidas pela You lnc deverão sempre pertencer ao grupo econômico da you

lnc, assim entendido desde que mantido o controle final pelo Sr. Abrão Muszkat;

(vii) alienação, cessão, doação ou q ualquertransferê ncia, se aplicável: (a) das quotas

alienadas fiduciâriamente nos termos do Contrato de Alienação FiduciáÍia de Quotas,
e nquanto tais quotas estiverem suie itas à Alie nação Fiduciária de Quotas; (b) do lmóvel,

objeto da Alie nação Fiduclária de lmóveis, e nquanto tal lmóvel estiver sujeitoà AlienaÉo
Fiduciária de lmóve is; ou (c) dos Direitos Creditóriot cedidos fiduciariamente nos teÍmos

do Contrato de Cessão Fiduciária;

(üii) caso o memorial de incorporação do lmóvel não seja registrado e o efetivo

lançamento do Empreendimento lmobiliário para comeÍcialização no prazo de 2 (dois)

anos contados da celebração do instrumento de compromisso de compra e venda dos

lmóveis B, ressalvada a possibilidade de repactuação, relançamento ou substituiçãodo
lmóvel por novos imóveit desde que devidamente autoÍizada pela Emissora mediãnte

aprovação em assembleia geral dos titulares de CRI;

(ix) cisão, fusão, incorporação (incluindo incorporação de quotas) da Devedora,

exceto se a ope ração societária for realizada dentro do grupo econômico de cada u m dos

sócios da Devedora, ficando certo que, se em razão da referida reorganização societária

for criada nova sociedade que detenha a propriedade do lmóvel e, após a outorga da

Escritura de Hipoteca, das Unidades: (a) o(s) controlado(es) direto(s) de tal nova

sociedade deverão constituir alienação fidrrciária de quotas ou de ações, desde que não

tenha ocorrido a Condlção Resolutiva da Alienação Fiduciária das Quotas prevista na

Cláusula 6.1.1 da Cédula; e, (b) serão vertidos a ela direitos e obrigações relativos ao

Empreendimento não alcançados pela Cessão Fiduciária e pela Alienação Fiduciária de

lmóvel, abrangidos pelas alíneas "ii" e "iii" do item 8 do Quadro Resumo da Céd u la, suts

rogando-se a nova sociedade na posição de garantidora nos respectivos instrumentos, no

que disser respeito a tais recebÍveis e imóvels caso exista a obrigâção de manter referidas

garantias nos teÍmos da Cláusula Sexta da Cédu la;

(x) ocorrência de qualquer protesto de títulos da Devedora e dos Fiadores, cujo

valor unitário ou agregado nos últimos 12 (doze) meses seja igual ou superior a

RS10.000.000,00 (dez milhões de reais), desde que no prazo de 30 (trinta) d ias corridos a

contar da data de recebimento da notificação do protesto, não seiam adotadas as

medidas legalmente cabíve is, tais como a concessãode liminar para sustação do prote sto,

pagamento do título perante o tabelionato competente, ou ainda cancelamento do

reBistro do protesto;

(xi) caso a Devedora e/ou os Fiadores, sejam negativados em quaisquer cadastros

I'
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dos órgãos de pÍoteção ao crédito, como SPC e SERASA, Cadastro de Emitentes de

Cheques sem Fundo - CCF ou Sistema de lnformações de Crédito do Banco Cêntral em

valores superiores a RS1.0.000.000,m (dez milhões de reais), desde que no prazo de 30

(trinta) dias a contar da data em que tomar ciência do cadastro, não seiam adotadãs as

medidas legalmente cabíveis, tais como concessão de liminar para sustação do protesto,

pagamento do título, ou ainda cancelamento do registro do protesto;

(xii) no caso de dissolução e/ou liquidação da Devedora;

(xiii) no caso de a Devedora ajuizar pedido de recuperação judicial, tenha a falência

decretada ou, por qualquer motivo, e nce rÍe suas atividades;

(xiv) não cumprimento pela Devedora e/ou pelos Fiadores de decisão judicjal

(transitada em julgado ou cujos efeitos não estejam suspensos)ou arbitral final, que,

ind ividualmente ou em conjunto, resulte ou possa resultar em obrigação de pagamento

de valor un itário ou agregado igual ou superior a R510.m0.000,00 (dez milhõesde reais);

(xv) no caso de a Devedora comprovadamente prestar informações incompletas,

falsas ou alteradas, inclusive através de documento público ou particular de qualquer

natureza e q ue possam razoavelme nte levar ao descumprimento de obrigações previstas

na Cédula, à constituição de qualquer uma das garantias de que tratam a Cédula e/ou
quaisquer lnstrumentos de Garantia;

(xvi) caso o Contrato de Alienação Fiduciária dos lmóveis B não seja celebrado

concomitante mente à quitação integral do preço de aq uisição do lmóvel;

(xvli) caso as Alienações Fiduciárias de lmóveis ou a Hipoteca não venham a ser

registradas no prazo de 6O (sessenta) dias corridos contados da data das respectivõ
pre notações, prorrogável automaticamentê por igual período caso a Emitente co mprotr'e

que está cumprindo diligentemente com todas as exiBências feitas pelos Oficiais de

ReBistro de lmóveis competentes e que não houve a baixa das referidas prenotações;

(ruiii) caso a Devedora não apresente cópia do seu contrato social formallzando a

Alienação Fiduciária de Quotas, nos termos do Contrato de Alienação Fiduciárla de Quobt
indicando o seu devido arquivamento perante a Junta Comercial competente, no prazo

de até 60 (sessenta) dias a contar desta data, prorrogável automaticamente, por uma

única vez, por igual período caso o Devedora comprove que está cumprindo

diligentemente com todas as exigê ncia feitas pe la referida J unta Comercial;

(xix) caso o Contrato de Cessão Fid uciária não seja celebrado no prazo previío nesta

Cédula;
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(xx ) caso a Devedora não comprove a contratação do seguro indicado no item 6.1.5
da Cédula, com comprovação do endosso à Securitizadora, em até @ (sessenta) dias

contadosda outorga da Escritura de Hipoteca;e

(>«i) caso a Devedora não adote uma das medidas referidas no item 6.3. da Cédula,

observado prazo de cu ra de até 60 (sessenta) dias, de modo a manter atendlda a Razão de

Garantia Mínima.

6.3.1. Na ocorrência de quaisquer uns dos Eventos de Vencimento Antecjpado

relativame nte à Cédula, não sanados nos respectivos prazos de cura, a Emissora deverá

divulgarfato relevante e, havendo pronunciamento de qualque r dos titu lares dos CRl, a

Securitizadora deverá convocar Assembleia Geral de Titulares de CRI para deliberar

sobre a não declaração do vencimento antecipado, observados o quórum e os

procedimentos previstos neste Te rmo de SecuÍitização. Não havendo pronu nciamento

de quâlquer dos titulares dos CRI em até 2 (dois) dias contados da data de divulg@
do fato relevante supramencionado, ou na hipótese de não instalação da referida

Assembleia Geral de Titulares de CRI por falta de quórum, a Securitizadora declarará o

vencimento antecipado e a Devedora deverá pagar todo e qualquer montante pe ndente

de pagamento, ainda que não tenha ocorrido sua Data de Vencimento, incluindo o Valor

de Principal ou saldo de Valorde Principal, conforme aplicável,luros Remuneratórios e

encargos conforme descrito na Cédu la, independenternente de interpe laçãojud icialou

extrajudicial, sob pena de ser considerado e m mora, hipótese em q ue a Emissora iniciará

os procedimentos de excussão, inicialmente, das Garantias.

6.3.2. Na ocorrência de quaisquer uns dos Eventos de Vencimento Antecjpado

relativame nte à Cédu la, a respectiva Devedora obriga-se a comun icar ao Credor, assim

como se obriga a prestar declaração, sempre que solicitada, sobre o cumprime nto dos

itens previstos acima.

6.4. Pagamento Antecipado: Sem prejuízo da Amortização Extraordinária Obrigatória,
conforme prevista na Cédula, a partir do 13e (décimo terceiro) mês contado da emissão da

Cédula, a Devedora, a seu exclusivo critério, poderá realizara amortização extraordinária
antecipada total ou parcial da Cédula, mediante aviso à Emissora de 30 (trinta) dias de
ãntecedência, desde que a Devedora amortize a Cédula pelo saldo devedor amortizado
acrescido dos prêmios indicados na tabe la abaixo, incide nte sob re o valordo saldo devedor da
Cédula, em caso de amortização total, ou sobre o valor a ser amortizado, em caso de
amortização parcial. Para evitar quaisquer dúvidas, caso o pagamento antecipado ocorra em
data que coincidâ com q ualque r data de pagamento do saldo do Valor Nominal dos cRl e/oudos
Juros Remuneratórios, o prêmio previsto nesta cláusula incidirá sobre o valor da amortizaÉo
extraordinária ântecipadâ,1Íquido de tais pagame ntos do saldo Nominal unitário e/ou dos J uro6

Remuneratóriot se devidarnente Íealizados, nos termos deste Te rmo de Securitização.

A
t
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Período PeÍcentualdo Prêmio

13e mês contado da data de emisão
(inclusive) até o 36e mês (inclusive)contado

da data de emissão

L,50Á

A Partir do 37e mêsaté a Data de Vencimento o,s%

6.4.1. Não haverá a incidência de prêmio nas hipóteses em que a Devedora utilize
recursos advindos da comercialização das Unidades para realização da amortização
extraord inária e antecipada ind icada acima.

6.5. Venda das Unidades: Fica desdejá certo e aiustado de que a Devedora podeÍá realizar a

venda das Unidades para terceiros, uma vez que tais Unidades inteBram o ativo circulante da

Devedon e se destinam a comercialização a terceiros, sendo certo que os recursos oriundos
dessas vendas serãopagos diretamente, pelos respectivos compradores, na Conta Arrecadado@
que integra o PatÍimônio Separado.

6.5.1. Em cada data de pagamento, a Emissora, nos termos do parágrafo 19 do Artigo 19,

da Lei ne 9.5L4/97, transferirá a totalldade dos recursos existentes na Conta Arecadadora,

conforme valor de arrecadaçãodos Direitos Creditórios apurados no Período deVerifi@o
da Cessão Fiduciária (conforme defi nido na Cédula), para a Conta Centralizadora e utilizaé
os referidos recursos da seguinte Íorma e obse nrada a seguinte ordem:

(i) pagamentodasDespesasdoPatrimônioSeparado;

(ii) recomposiçãodo Fundode Despesas; e

(iii) realização de amortização exúaordinária obrigatóÍia do Valor Nominal Unitário

dos CRI ou saldo do Valor Nominal UnitáriodosCRl, sem pagamentode pÉmio

"Amortizacã o Extraordinária ObripatoÍia" ).

6.5.2. Caso em determinada data de pagamento o Fundode Despesas esteja composto

pelo valor total mencionado no item 6.5.11(ii) acima, após o pagamento das De spesas do

Patrimônio Separado, a Emissora utilizará a totalidade dos recursos remanes@ntes

mencionados no item 6.5,1 acima para realização da Amortização ExtraordináÍia

Obrigatória.

6.6. Em qualque r dos casos acima, o Resgate Antecipado dos CRI será realizado sob a ciência

do Agente Fiduciário e alcançará, indistintamente, todos os CRI integralizados, observada a

Ordem de Pagamento, proporcionalmente ao seu Valor Nominal Unitário Atualizado ou Saldo

do Valor Nominal Unitário Atualizado na data do evento, devendo a Emissora comunicar o

Agente Fiduciário, os lnvestidores e a 83 sobre a realizafro do evento no prazo de 02 (dois) Dias

Úteis de antecedêncla de seu pagamento.
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6.6.1. Os CRI resgatados antecipadamente serão obrigatoriamente cancelados pela

Emissora.

cúusuu sÉnMA - DEctâRAçôEs E oBRtGAçÕEs DA EMtssoRÂ

7.1. Sem preiuízo das demais declarações expressamente previstas na regulamentaÉo
aplioível, nesteTermo de Securitização e nos demais Documentos da Operação, a Emissora,

neste ato declara e garante que:

(i) e uma sociedade devidamente organizada, constituída e existente sob a fonna
de sociedade por ações com registro de companhia aberta perante a CVM de acordo
com as leis brasileiras;

(ii) está devidamente autorizada e obteve todas as autorizações necessárias à

celebração deste Termo de Securitização, à Emissão e ao cumprimento de suas

obrigações aqui previstas, tendosido satisfeitos todos os requisitos legais e estatutários
necessários para ta nto;

(iii) os representantes legais que assinam esteTermo de Securitização têm poderes

estatutários e/ou delegados para assumir, em seu nome, as obrigações ora

estabelecidas e, sendo mandatários, tiveram os poderes legitimamente outorgados,

estando os respectivos mandatos em ple no vigor;

(iv) não há qualquer ligação entre a Emissora e o Agente Fiduciário que impeça o
ABente Fiduciário ou a Emissora de exercer plenamente suas funções;

(v) este Termo de Securitização constitui uma obrigação legal, válida e vinculativa
da Emissora, exequível de acordo com os seus te rmos e condições; e

(ü) até onde â Emissora tenha conhecimento, não há qualquer ação judicial,
procedimento administrativo ou arbitral, inquérito ou outro tipo de investig@
governamental que possa afetar a capacidade da Emissora de cumpriÍ com as

obrigações assumidas neste Termo de Securitização e nos demais Documentos da
Operação.

7.2. Sem prejuízo das demais obrigações assumidas neste Termo de Securitização, a

Emissora obriga-se, adicionalmente, a:

(i) nos termos da Lei 9.514, administraro patrimônio Separado, mantendo seu
registro contábil e independente do restante de seu patrimônio próprio e de outros
patrimônios separados adminisúados;
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(ii) fornece r ao Agente Fiduciário os seguintes documentos e informações, sempre

que solicitado:

(a) dentro de 10 (dez) Dias Úteis, cópias de todos os seus demonstraüvo§

financeiros e/ou contábeis, auditados ou não, inclusive dos demonstrativos do

Patrimônio Separado, assim como de todas as informações periódicas e

eventuais exigidas pelos normatiros da CVM e que devam a ela ser entregues

por qualquer meio;

(b) dentro de L0 (dez) Dias Úteis, cópias de todos os documentos e

informações, inclusive financeiras e contábeis, fornecidos pela Cedente dos

Créditos lmobiliárlos e desde que por ela entregues, nos termos da legisl@
vigente;

(c) dentro de 10 (dez) Dias Úteis, qualquer informação ou cópia de

quaisquer documentos que lhe sejam razoavelmente solicitados, permitindo

que os representantes do Agente Fiduciário tenham acesso a seus livros e

registros contábeis, bem como aos respectivos relatórios de gestão e posiÉo

finance ira refe rentes ao Patrimônio Separado;

(d) dentro de 10 (dez) Dias Úteis da data em que forem publicados ou

enviados à CVM, cópia dos avisos de fatos relevantes e atas de assembleias

gerais, reuniões do conselho de administração e da diretoria da Emissora que,

de alguma forma, e nvolvam os inte resses dos titulaÍes dos CRI; e

(e) cópia de qualquer notificação judicial, extrajudicial ou administrativa

recebida pela Emissora em até 10 (dez) Dias Úteis contados da data de seu

rece bime ntq ou em prazo inferior se assim exigido pelas circunstâncias.

(ii0 manter em estrita ordem a sua contabilidade a fim de atender as exigências

contábeis impostas pela CVM às companhias abertas, em acordo com os Princípios

Fundamentais da Contabilidade do Brasil, permitindo ao ABente Fiduciário o acesso a

seus livros e demais registros contábeis, e submeter suas contas e demonstraÉes

contábeis, inclusive aquelas re lacionadas ao Patrimônio Separado, a exame por e m píesa

de auditoria;

(iv) pre parar (a) relatório de despesas mensais incorridas pelo Patrirnônio Separado,

(b) quando aplicável, relatório de custos refeíentes à defesa dos direitos, garantias e

prerrogativas dos Titulares de cRl, inclusive a título de reembolso ao Agente Fiduciáriq

e (c) relatório indicando o valor dos ativos integrantes do Patrimônio Separado,

segregados por tipo e natureza de atlvo, sendo que tal relatório deverá conter, no
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mínimo, as seguintes informações;

(a) saldo devedor dos CRI;

(b) saldo devedor dos Créditos lmobiliários vinculados aos CRI'

(c) valorpago aoTitulardosCRl no mês;

(d) despesas recorre ntes do CRI no mês;

(e) valor recebido da Devedora no mês;

(fl Valor Nominal Unitário atualizado dos CRI; e

(g) Apuração da Razão de Garantia, conforme definida na CCB

(v) informar o Agente Fiduciáriq em até 5 (cinco) Dias Uteis de seu conhecimento,

sobre qualquer descumprimento, por qualquer parte, das obrigações indicadas nos

Documentos da Operação, ou por eventuais prestadores de serviços contratados em

razão da Emissão, sendo que a ocorrência de qualquer Evento de Liquidação do

Patrimônio Separado deverá ser informada no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis de seu

conhecimento;

(ü I utilizar recursos do Patrimônlo Separado paÍa efetuar o pagamento de todas as

despesas razoavelmente incorridas e comprovadas pelo ABente Fiduciário que sejam

necessárias para proteBe r os direitos, garantias e pre rrogativas dos Titu lares dos CRI ou

para a realização de seus créditos, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados de sua

apresentação. As despesas a que se refere esta alínea compree nderão, inclusive:

(a) publicação de relatórios, avisos e notificações previstos nesteTermo de

SecuritizaÉo, e outras exigidat ou que viere m a ser exigidas por lei;

(b) extração de certidões;

(c) despesas com viagens, incluindo custos com transporte, hosped4em e

alimentação, q uando necessárias ao desempenho das funções; e

(d) evêntuais auditorias ou levantamentos periciais que venham a ser

imprescindíveis em caso de omissões e/ou obscuridades nas informa@es

devidas pela Emissora, pelos prestadores de serviço contratados em razão da

Emissão, e/ou da legislação aplicável.
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(ü i) manter se mpre atualizado seu reglstro de companhia aberta na CVM;

(üii) manter contratados, durante a vigência deste Termo de Securltiz@,
prestadores de se rviço habilitados para dese mpenhar todas as funções necessárias ao

controle dos Créditos lmobiliários e suas Garantias, e à manutenção, administraÉo e

viabilização do Patrimônio Separado, tendo a faculdade de substituí-los por outros

habilitados para tanto a qualquer momento, a seu exclusivo critério e

independenterne nte da anuência dos investidores;

(ix) não realizar negócios e/ou operações, ou mesmo praticar quaisquer atos,

alheios, em desacordo ou que não estejam expressamente preüstos em seu objeto

social (conforme defin ido em seu estatuto social)ou nos Documentos da Operação;

(x) comunicar o Agente Fiduciário, em até 3 (três) Dias Úteis, sobre quaisquer

ocorrências que possam, no juízo razoáve I do home m ativo e probo, colocar em risco o

exercício dos direitos, garantias e prerrogativas da Emissora no âmbito do Patrimônio

Separado e que possam afetar negativame nte os inte resses da comunhão dos TitulaÍes

dos CRl, tendo, adicionalmente, a obrigação de informar todos os fatos relevantes

acerca da Emissão e da própria Emissora diretamente ao Agente Fiduciário no mesmo

prazo, bem como aos participantes do mercado, conforme aplicável, observadas as

regras da CVM;

(xi) manter:

(a) válidos e regulares todos os alvarás, licenças, autorizações ou

aprovações necessárias ao regularfuncionamento da Emissora;

(b) seus livros contábeis e societários regularmente abertos e registrados

na Junta Comercial, na forma exigida pela Lei das Sociedades por Ações, pela

legislação tributária e pelas demais normas regulamentares; e

(c) e m dia o pagamento de todos os tributos devidos às Faze ndas Fede râ1,

Estadualou Municipal;

(xii) manter ou fazer com que seja mantido em adequado funcionamento,

diÍetamente ou por meio de seus agentes, serviço de atendimento aos Titulares dos CRI;

(xiii) Íornecer aos Titulares dos CRl, no prazo de 7 (sete) Dias Úteis contados de

solicitação, quaisquer informações relativas ao Patrimônio Se parado;

(xiv) informar e enviar, e m até 30 (trinta) dias antes do encerramento do prazo para

disponibilização na CVM, todos os dados financeiros e atos societários necessários à
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realização do Íelatório anual do Agente Fiduciário indicado na lnstrução CVM 583 que

ven ham a ser por ele solicitados e q ue não possam ser obtidos de forma independente;

(xv) calcular diariamente o valor unitário dos CRl, para verificação do Agente

Fid uciário; e

(xvi) fazerconstar, nos contratos celebrados com os auditores independentes, que o

Patrimônio Separado não responderá pelo pagamento de quaiquer ve rbas devidas nos

termos de tais contratos.

7.3. A Emissora se responsabiliza pela exatidão das informações e declarações ora prêstadas

ao ABente Fiduciário e aos participantes do mercado de capitais, incluindo, sem limitação, o§

Titulares dos CRl, ressaltando que analisou diligentemente os documentos relacionados com os

CRl, te ndo contratado asse ssor lega I para a elaboração de opinião legal para verificação de sua

legalidade, legitimidade, existência, exigibilidade, validade, veracidade, ausência de vícios,

consistência, correção e suficiência das informações disponibilizadas aos investidores e ao

Agente Fiduciário, declarando que os mesmos encontram-se perfeitarnente constituídos e na

estrita e fielforma e substância descritos pela Emissora neste Termo de Securitização e nos

demâis Documentos da Operação, exceto pela fiança prestada pela PRP, que não foi de

nenhuma maneira verificada pela Emissora, pelo Agente Fiduciário ou pelo assessor legal

contratado.

cúUsUIÁ oITAvA . REGIME FIDUCIÁRIo E ADMINISTRAçÃO DO PAIRMÔNIo SEPARADo

8.1. Regime Fiduciário:Na forma dos artigos 9e e 10 da Lei ne9.51,41t997, a Emissora Institui,

em caráter irrevogávele irretratável, Regime Fid uciário sobre os Créditos lmoti liários vincu lados

pelo presente Termo de Securitização, sobre a CCl, as Garantias e a Conta Centralizadora. O

Regime Fiduciário, mediante entrega deste Termode Securitização na lnstituição Custodiante,

será registrado conforme previsto no artiBo 23, parágrafo ú n ico, da Le i np 10.931/04.

8.2. Seoaracão Patrimonial: A arrecadação dos Créditos lmobiliários ocorrerá diretamente
na Contâ Centralizadora. Os Créditos lmobiliários, as Garantias, a CCI e a Conta CentralizadoÍa

sob Regime Fiduciário permanecerão separados e segregados do patrimônio comum da

Emissora até que se os CRI sejam integralmente amortizados.

8.2.7. Exceto nos casos previstos em legislação específica, em nenhuma hipótese os

Titulares dos CRI terão o direito de haverem seus créditos contra o patrimônio da

Emissora, sendo sua realização limitada à liquidação dos Créditos do patrimônio

Separado.

8.2.2. A insuficiência dos bens do Patrimônio Separado não dará causa à declara@
de sua quebra, cabendo, nessa hipótese, ao Agente Fiduciário convocar Assembleia

\

(

29
1085782v10 1155/1



Geral para deliberar sobre as normas de administraÉo ou liquidação do patrimônio

Separado.

8.3. Responsabilidade do Patrimônio Separado: Na forma do artigo 11 da Lei ne 9.5!4/1997,
os créditos lmobiliáriot as Garantias, a ccl e a conta centralizadora estão ise ntos de qualquer

ação ou execução pe los credores da Emissora, não se prestando à constituição de garantias ou
à execução por quaisquer dos credores da Emissora, por mals privilegiados que sejam, e só
responderão pelas obrigações inerentes aos CRl, ressalvando-se, no entanto, o disposto no
artigo 76 da Medida Provisória np 2.158-35/2001.

8.4. Administracão do Patrimônio Separado: Observado o disposto nesta Cláusula, a

Emissora, e m conformidade com a Lei 9.514: (i) âdministrará o patrimônio se parado instituílo
para os fins desta Emissão; (ii) promoverá as diligências necessárias à manutenção de sua
regularidade; (iii) manterá seu registro contábil independente do restante de seu patrimônio
próprio e de outros patrimônios separados administrados; e (iv)elaborará e publicará suas
respectivas de monstrações f inancei ras..

8.4.1. A Emissora somente responderá pelos prejuízos que causar por culpa, dolq
descumprimento de disposição legal ou regulamentar, negligência, imprudência,
imperícia ou administração temerá ria ou, ainda, por desvio de finalidade do patrirnônio

Separado.

8.4.2. A Emissora fará jus ao recebimento da taxa mensal de administração do
Patrimônio Separado, no valor de R9.000,00 (quatro mil reais), líquida de todos e
quaisquer tributos, atualizada anualmente pelo IPCA/IBGE desde a Data de Emissão
('lqplS &11UtSgqç&" l,calculada pro roto d,e se necessário, a que a Emissora faz jus,

a qual será custeada com recursos do Patrimônio Se parado, e será paga mensalínente,

no mesmo dia de pagamento dos CRl. Caso os recursos do Patrimônio Separado não

sejam suficientes para o paBamento da Taxa de Administração, os Titulares dos CRI

arcarão com a Taxa de Administração.

8.4.3. A Taxa de Administração continuará sendo devida, mesnn após o vencimento

dos CRl, caso a Emissora ainda esteja atuando em nome dos Titulares dos CRl,

remuneração esta que será devida proporcionalmente aos meses de atuação da

Emissora. Caso os recursos do Patrimônio Separado não sejam suficientes para o

pagamento da Taxa de Administração, os Titulares dos CRI arcarão com a Taxa de

Administração, ressalvado seu direito de em um segundo momento se reembolsaÍem

com o(s) devedor(es) dos Créditos lmobiliários após a realização do Patrimônio

Separado.

8.4.4. A Taxa de Administração será acrescida dos valores dos tributos que incidem

sobrea prestação desses serviços (pagamento com gross up), tais como: (i) lSS, (ii)PlS;
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e (iii) COFINS, excetuando-se o imposto de renda de responsabilidade da fonte pa8adora,

bem como outros tributos que venham a incidir sobre a Taxa de Administração, sendo

ce rto q ue se rão acrescidos aos pagamentos valores adicionais, de modo q ue a Emissora

receba os mesmos valores que seriam rece bidos caso nenhum dos impostos ele n cado6

neste item fosse incidente.

8.4.5. O Patrimônio Separado ressarcirá a Emissora de todas as despesas incorÍidas

com relação ao exercício de suas funções, tais como, notiÍicações, extração de ce rtidõet
contratação de especialistas, tais como auditoria e/ou fiscalização, ou assessoria legal

aos titulares dos CRl, publicações em Beral, transportet alimentação, viagens e estadias,

voltadas à proteção dos direitos e interesses dos titulares de CRI ou para realizar os

Créditos do Patrimônio SepaÍado. O ressarcimento a que se refere esta cláusula será

efetuado e m até 5 (cinco) Dias Úteis após a efetivação da despesa em q uestão.

8.4.6. Adicionalmente, em caso de inadimplemento dos CRlou reestruturação de suas

característlcas após a Emissão, será devido à Securltizadora, pe lo Patrimôn io Se parddo,

remuneração adicional no valor de RS600,00 (seiscentos reais) por homem-hora de

trabalho dedicado à (i) execução de garantias dos CRt, e/ou (ii) participação em

Assembleias Gerais e a consequente implementação das decisões nelas tomadas, paga

em 5 (cinco)diasapós a comprovação da entrega, pelaSecuritizadora, de "relatóriode
horas" à parte que originou a demanda adicional.

8.4.6.1. Entende-se por "reêstruturaÉo" a ãlteração de cond ições relacionadas

(i) às garantias, (ii) às condições essenciais dos CRl, tais como datas de pagame ntq
remu neração e índice de atualizaçâo, data de vencimento final, fluxos operacionais

de pagamento ou recebimento de valores, carê ncia ou coyenonts ope racionais ou

finance iros, e (lii) ao vencim ento ou resgate antecipado dos CRl.

8.4.6.2. O pagamento da remuneração prevista neste item ocorrerá sem

prejuízo da remuneração devida a terceiros eventualmente contratados para a

prestação de serviços acessórios àqueles prestados pela Securitizadora, e será
preferencialmente paga pelo PatÍimônio Separado.

8.5. Ordem de Pagamentos: Os valores recebidos em razão do pagamento dos Créditos
lmobiliários deverão ser aplicados de acordo com a seguinte ordem de prioridade de
pagamentos, de forma que cada item some nte será pago caso haja recursos d ispon íveis após o
cu m pri me nto d o ite m a nte rior ("91QÊI!_dqqABêMIlg§,,):

(i) Despesas do Patrimônio Separado;

(ii) Remuneração dos CRI;
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(iii) Amortização dos CRI;

(iv) Recomposição do Fundo de Despesas; e

(v) AmortizaçãoExtraordináriaObrigatória

cúusutÂ NoNA - AGENTE FtDUcrÁRto

9.1. Agente Fiduciário: A Emissora nomeia a Sim plific Pavarini Distribuidora de Títulos e

Valores Mobiliários Ltda. como aBente fiduciário da Emissão, que formalmente aceita a
nomeação para, nos termos da lei, regulamentaçãoe do presenteTermo de SecuritizaÉo,

re presentar os inte resses da comun hão dos Titulares dos CRl.

9.2. DeclaraÇõesdoAgenteFiduciário:O Agente Fiduciário declara que

a) aceita a função para a qual foi nomeado, assumindo integralmente os deveres e

atribuições previstas na legislação específica e neste Termo;

b) aceita integralmente o presente Termo, e m todas as suas cláusu las e cond ições;

c) está devidamente autorizado a celebrar este Termo e a cumprir com suas obrigações

aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e estatutários necessários para

tanto;

d) a celebração deste Termo e o cumprlmento de suas obrigações aqui previstas não

infringe m qualquer obrigaÉo anteriormente assumida pelo ABe nte Fiduciário;

e ) verificou a legalidade e a ausência de vícios da operação objetodo presente Termo, além

da veracidade, consistência, correção e suflciência das inÍormações prestadas pe la Emisson no

presente Termo;

f) os Créditos lmobiliários do Patrimônio Separado estão vinculados única e

excl usivamente aos CRI;

g) não se encontrar em nenhuma das situações de conflito de interesse previstas nos

artigos 6e da lnstruçãoCVM ne 58/16;

h) sob as pe nas da lei, não teÍ q ualquer impedimento legal para o exercício da função que

lhe é atribuída, conforme o § 3e do artigo 66 da Lei das Sociedades por Ações;

i) não possui qualquer re lação com a Emlssora, com o Cede nte ou com a Devedora que o

impeça de exerce r suas funções de forma diligente;
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j) que assegurará, nos termos do parágrafo le do artigo 6e da lnstruÉo CVM ne 583/1.6,

tratamento equitativo a todos os titulares de ce rtificados de recebíveis imobiliários de eventuais

e missões realizadas pela Emissora, sociedade coligada, controlada, controladora ou integrante
do mesmo grupo da Emissora, e m que venha atuar na q ualidade de agente fiduciário;

k) que conduz seus negócios em conformídade com as Leis Anticorrupção, às quais esteja

sujeito, bem como se obriga a continuar a observar as Leis Anticorrupção. O Agente Fiduciário

deverá informar imediatamente, por escrito, ao Coordenador Líder detalhes de qualquer

violação relativa às leis Anticorrupção que eventualmente venha a ocorrer pelo Agente

Fiduciário e/ou por qualquer sociedade do seu grupo econômico e/ou pelos seus respectivos

representantes; e

l) que na prese nte data não atua como age nte fiduclário em outras emissões de títulos ou

valores mobiliários da Emissora ou de sociedades do mesmo grupo econômico.

9.3. Atribuicões do Asente Fiduciário: lncumbe ao Agente Fiduciário ora nomeado

a) prote8er os direitos e interesses dos Titulares de CRl, empregando, no exercício da

função, o cuidado e a diligência que todo homem ativo e probo e mprega na administração dos

próprios bens;

b) zelar pela proteção dos direitos e interesses dos Titulares de CRl, acompanhando a

atuação da Securitizadora na gestão do Patrimônio Separado;

c) exe rcer, nas hipóteses previstas nesteTermo, a administração do patrimônio Se parado;

d) promover a liquidação, total ou parcial, do Patrimônio Separado, conforme aprovado

em Assembleia Geral de TitulaÍes dos CRI;

e) renunciar à função, na hipótese de superveniência de conflito de interesses ou de
qualque r outra modalidade de inaptidão e/ou impedimento;

f) conservar em boa guarda toda a escrituração, correspondência e demais papeis
relacionados ao exercício de suas funçôes;

g) ve rifical no momentode aceitar a função, a veracidade das informações contidas neste
Termo, diligenciando no sentido de que sejam sanadas as omissões, falhas ou defeitos de que

te nha conhecimento;

h) manteratualizadaarelaçãodosTitularesdecRr e seusendereços, mediante, inclusive,
gestôes junto à Securitizadora;

A
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i) manter os Titulares de CRI informados acerca de toda e qualquer informação que posa

vir a ser de seu interesse, lnclusive, sem limitação, com relação a ocorrência de um evento de

liquidação do Patrimônio Separado;

j) fiscalizar o cumprimento das cláusulas constantes deste Termo, especialmente daquelas

impositivas de obrlgações de fazer e de não fazer;

k) adotar as medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias à defesa dos interesses dos

Titulares de CRl, bem como à realização dos Créditos lmobiliário, vinculados ao Patrimônio

Se parado, caso a Se cu ritizadora não o faça;

l) solicitar, quando julgar necessário para o fiel desempenho de suas funções, certidões

atualizadas dos distribuidores cÍveis, das Varas de Fazenda Pública, cartórios de protesto,

Procuradoria da Fazenda Pública ou outros órgãos pertinentes, onde se localiza a sede do

estabe lecimento principal da Emissora, do Cedente e/ou da Devedora, conforme o caso;

m) solicitar, quando considerar necessário, auditoria extÍaordinária da Emissora ou do

Patrimônio Separado, a custo do Patrimônio Separado ou dos próprios Titulares de CRI;

n) emitir parecer sobre a suficiência das informações constantes das propostas de

modificações nas condições dos CRI;

o) divulgaremsua página na internet( lific varini.com.br em cada Dia Útil, o

saldo devedor unitário de cada CRl, calculado pela Emissora e conferido pelo Agente Fid uciáÍio,

de acordo com a metodologia constante desteTermo;

p) fornecer, uma vez satisfeitos os créditos dos Titulares de CRI e extlnto o Regime

Fiduciário, à Emissora termo de quitação de suas obrigações de administração do Patrimônio

Separado, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis;

C) elaborar relatório destinado aos Titulares de CRl, nos termos do ârtiBo 68, § 1e, b da Lei

das Sociedades poÍ Ações e da lnstrução CVM ns 583/16, o qual deverá conter, ao menos, as

seguintes informações referentes à Emissora e/ou à Devedora, conforme o caso:

(i) cumprimento pela Emissora das suas obrigações de prestação de informaÉes

periódicas, lndicando as inconsistências ou omissões de que tenha conhecimento;

(ii) alterações estatutárias ocorridas no exercício socialcom efeitos relevantes pard

os Titu lares de CRI;

(iii)qUantidadedecRlemitido'quantidadedecRlemcirculaçãoesaldocancelado

14
1085782v10 1155/1



no período;

(iv) resgate, amortização, conversão, repactuação e pagamento de juros de CRI

realizados no período;

(v) destinaÉo dos recursos captados por meio da Emissão, conforme informa@s
prestadas pela Emissora;

(ü ) re lação dos be ns e valores entregues à sua a d ministração, quando houver;

(úi) cumprimento de outras obrigações assumidas pela Emissora, neste Termo de

Securitização;

(üii) man utenção da suficiência e exequibilidade das Garantias;

(ix) existênciâ de outras emissões de valores mobiliários, p ú blicas ou privadas, fe itas

pela Emissora, por sociedade coligada, controlada, controladora ou integrante do

mesmo grupo da Emissora em que tenha atuado no mesmo exercício como

agente fiduciário, bem como os seguintes dados sobre tais emissões: a)

denominação da companhia ofertânte; b) valor da emissão; c) quantidade de

valores mobiliários e mitidos; d) espécie e garantias envolvidas; e) prazo de

vencimento e taxa de juros; e f) inad impleme nto no pe ríodo; e

(x) declaração sobre a não exlstência de situação de conflito de interesses que

impeça o Age nte Fiduciário a contin uar a exercer a função;

r) notificar os Titulares de CRl, por meio de aviso a ser publicado no prazo máx imo de 90

(noventa) dias contado a partir da ciência da ocorrência, de eventual inadimplernento, pêla

Emissora, pelo Cedente ou pela Devedora de quaisquer obrigações assumidas no âmbito dos

Documentos da Operação que não tenham sido sanadas no prazo de cura eventualmente
previsto nos respectivos instrumentos, indicando o local em que fornecerá aos interessados

maiores esclarecimentos. Comunicação de igual teor deve se r envlada: (a) à CVM; (b) à 83; e (c)

ao Banco Central do Brasil, q uando se tratar de instituição por e le autorizada a funcionar;

s) comun icar aos Titulares de CRI qualquer inadimplemento, pela Emissora, de obriga@es

financeiras assumidas neste Termo ou em instrumento equivalente, Incluindo as obrigações
relativas a garantias e a cláusulas contratuais destinadas â proteger o interesse dos Titulares de

CRI e que estabe lecem condições que não devem ser descumpridas pelo Cede nte, indicando as

consequências para os Titulares de CRI e as providências que pretende tomar a respeito do

assunto, observado o prazo previsto no art. 16, ll, da lnstrução CVM ns 583/16.

t) acompanhar a observância da periodicidade na prestação das informações obrigatórias

t-
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por parte da Securitizadora, alertendo os Titulares de CRI acerca de eventuais omissões ou

inverdades constantes de tais informações;

u) comparecer à Assembleia Geral de Titulares dos CRl, a fim de prestar as informa@s
que lhe forem solicitadas;

v) convocar, quando necessário, a Assembleia Geral de Titulares dos CRl, incluindo, sem

limitação, na hipótese de insuficiência dos bens do Patrimônio Separado, para de liberar sobre a

forma de administração ou liquidação do Patrimônio Separado, bem como a nomeação do
liquidante, caso aplicável; e

w) veriÍicar trimestralmente, a destinação dos recursos da Cédula, nos termos
estabelecidos no item 9do Quadro Resumo da Cédula.

9.3.1. Para fins do subitem (w) acima, a comprovação da referida deíinação dos recursos será

feita pela Devedora trimestralmente a partir da data de emissão da CCB, com descri@
detalhada e exausti\ra da destinação dos recuÍsos nos termos do Anexo lX da CCB, descrevendo

os valores destinado ao Empree ndime nto lmobiliário no respectivo período, respeitado o p razo

limlte dadata de vencimento da CCB ( "Relatório Trimestral" ), acompanhado dos comproventes

de destinação dos recursos da CCB

9.3.1.1. Exclusivamente mediante o recebimento do Relatório Trimestral, o Agente FiduciáÍio

será responsável por verificaç com base no Relatório Trimestral, o cumprimento da destinaÉo

dos recursos assumido pela Devedora, sendo que referida obrigação se extinguirá quando da

comprovação, pela Devedora, da utilização da totalidade dos recursos obtidoscom a e missão da

CCB, conforme destinação dos recursos prevista acima.

9.4. Remuneracão do ARente Fiduciário: O ABente tiduciário receberá como remuneraÉo,

a se r paga com recursos do Patrimônio Separado, pelo desempenho dos deveres e atribui@s

que lhe competem, nos te rmos da leie deste TeÍmo, parcelas anuais de RS 16.000,m (dezesseis

mil reais), sendo a primeira parcela devida no 5e (quinto) Dia Útil a contar da data de assinaturd

do prese nte Termo de Securitização e as demais parcelas anuais, no dia 15 do mês subsequente,

em cada ano.

9.4.1. Os valores referidos no item 9.4., aclma, serão acrescidos dos impostos que

incidem sobre a prestação desses serviços, tais como ISS (lmpostos sobre Serviços de

Qualquer NatuÍeza), PIS (Contribuição ao Programa de lnteBração Social), CoFINS

(Contribuição para Financiamento da Seguridade Social), e quaisquer outros tributo6

que venham a incidir sobre a remuneração do Agente Fiduciário, excetuando-se o IRRF

(lmposto de Renda Retido na Fonte) e CSSL (Contribuição Social Sobre o Lucro Lhuido),

nas alíquotas vigentes na data de cada pagamento. Atualmente o gross-up é de 9,65%

(PlS 0,65%, COFlNS4,0/o, ISS 5,0%).
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9.4.2. No caso de inadimplemento no pagamento dos CRI ou de reestruturação das

condições dos CRI após a Emissão, bem como a participação em reuniões ou

conferências telefônicas, Assembleias Gerais presenciais ou virtuais, serão devidas à

Emissora, adicionalmente, o valor de RS500,00 (quinhentos reais) por hora-homem de

trabalho dedicado, incluindo, mas não se limitando, à (i) reestruturação das

característicâs da operação; (ii) execução de garantias, (iii) comparecimento em
reuniões formais com a Devedora e/ou com os titulares de CRI; e (iv) implementaÉo
das consequentes decisões tomadas em tais eve ntos.

9.4.3. Os valores indicados nas Cláusulas 9.4 e 9.4.2, serão atualizados anualme nte pelo

IPCA a partir da data do primeiro pagame nto da re muneração prevista na C láusula 9.4,

ou pelo índice que eventualmente o substitua, calculada pro rata temporis, se

necessário.

9.5. Desoesas do A ente Fiduciário : Enquanto a Emissora estiver administrando o
Patrimônio Separado esta ressarcirá o Agente Fiduciário de todas as despesas com cartóriot
publicações, transportes, alimentação, viagens e estadias por ela incorridat desde que tenha,

comprovadamente, incorrido para protegeros direitose interessesdos Titulares dos CRI ou para

realizar seus créditos. O ressarcimento a que se refere esta cláusula será efetuado em até 15

(quinze) Dias Úteis após a entrega à Emissora dos documentos comprobatórios das despesas

ef etivamênte i ncorridas.

9.6. O Agente Fiduciário poderá se r substituído e continuará exercendo suas funções até que

um novo Agente Fiduciário assuma, nas hipótesesde ausência ou impedimento temporário,
renúncia, intervenção, liquidação, falência, ou qualquer outro caso de vacância, devendo ser

realizada, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ocorrência de qualque r d esses eventos, uma

Assembleia Ge ral de Titulares dos CRl, para que seja eleito o novo Agente Fiduciário.

9.7. Hioótes es de Destituicão do Apente Fiduciário AAssembleia Geralde Titulares dos CRI

a que se refe re o item anterior poderá ser convocada pelo Agente Fiduciário a ser substituilo,
pela Emissora ou porTitulares de CRI que representem l0% (dez por cento), no mínimo, dos CRI

em circu lação, ou pe la cv M. se e convocação não ocorrer até 8 (oito) dias antes do te rmo final
do prazo refe rido no item acima, cabe rá à Emissora efetuá-la.

9.8. Novo Agente Fid ário: O a8ente ÍiduciáÍio eleito em substituição nos teÍmos do item
9.6. acima, assumirá integralmente os deveret atribuições e responsabilidades constantes da
legislação aplicável e deste Termo.

9.9. Aditamento ao Termo: A substituição do Agente Fiduciário em caráter permanente
deverá ser objeto de aditamento a este Termo.

t
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9.10. Obrisacão: O Agente Fiduciário não emitirá qualquer tipo de opinião ou fará qualquer
juízo sobre a orientação ace rca de qualquer fato da emissão que seja de competência de

definição pelos Titulares de CRl, comprometendo-se, nesses casos, tão-somente a agir em
conformidade com as instruções que lhe forem transmitidas pelos Titulares de CRl. Neíe
sentido, o Agente Fiduciário não possui qualquer responsabilidade sobre o resultado ou sobre

os efeitos jurídicos decorrentes do estrito cum primento das orientações dos Titulares de CRI a

ele transmitidas conforme definidas pelostitulares de CRI e reproduzidas perante a EmissorA

independenternente de eventuais prejuízos que venham a ser causados em decorrência disto

aos títulares de CRI ou à Emissora. A atuação do ABente Fiduciário limita-se ao escopo da

lnstrução CVM ne 583/16, conforme alterada e dos artigos aplicáveis da [eidas Sociedades por

Ações, estando este isento, sob qualquer forma ou pretexto, de qualquer responsabilidade

adicional que não tenha decorrido da legislação aplicável.

9.11. Fraude ou Adulteracão:Sem prejuízo do dever de diligência do Agente Fiduciário, o

Agente Fiduciário assumirá que os documentos originais ou cópias aute nticadas de documentos

encaminhados pela Emissora ou por terceiros a seu pedido não foram objeto de fraude ou

adulteração. Não será ainda, sob qualquer hipótese, responsável pela elaboração de

documentos societários da Emissora, que permanecerão sob obrigação legal e regulamentar da

Emissora elaborá-los, nos termos da legislação apliével.

9.L2. Prévia Deliberação: Os atos ou manifestações por parte do ABente Fiduciário, que

criare m responsabilidade para os Titulares de CRI e/ou exonerarem te rceirosde obrigações pan

com eles, bem como aqueles relacionados ao devido cumpriínento das obrigações assumidas

neste Instrumento, somente serão válidos quando previamente assim deliberado pelos Titulares

de CRI reunidos em Assembleia Geral de Titulares d e CRl.

cúUsUIÁ DEz - UQUIDAçÃo Do PATRIMÔNIo SEPARADo

10.1. Eventos de Liquidação do Patrimônio Separado: A ocorrência de qualquer um dos

eventos abaixo ensejará a assunção imediata e transitória da administração do Patrimônio

Separado pelo Agente Fiduciário:

(i) pedido por parte da Emissora de qualquer plano de recuperação judicial ou

extrajudiciala quelq uer credor ou classe de credores, independenteme nte de ter sido requerida

ou obtida homologação judicial do referido plano; ou requerimento, pela Emissora, de

recuperação judicial, inde pendentenre nte de deferimento do processamento da recuperafro

ou de sua concessão pelo iuiz compete nte;

(ii) pedido de falência formulado por terceiros em face da Emissora e não devidamente

elidido ou cancelado pela Emissora, conforme o caso, no prazo legal;

(iii) decretação de falência ou apresentação de pedido de autofalência pela Emissora;
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(iv) não pagamento pela Emissora das obrigações pecuniárias devidas a qualquer dos

TitularesdeCRl, à lnstituição Custodiante e/ou âo Agente Fiduciário, nasdatas previstasneíe
Termo de Securitização e nos Docume ntos da OpeÍaçâo, não sanado no prazo de 5 (cinco) Dias

Úteis, contado da deta de ve ncime nto origlnal, desde que a Emissora te nha receb ido os valores

correspondentes para satisfação das obrigações pecuniárias devidas pela Devedora nos te nnos

dâ CCB e do Contrato de Cessão;

(v) falta de cumprimento, pela Emissora, de qualquer obrigação não pecuniária pÍevista

neste Te rmo de Securitização e nos Documentos da Operação, não sanada em 15 (q uinze) dias

contados da data do recebimento, pela Emissora, de aviso escrito que lhe for enviado pelo

Agente Fid uciário; e

(ü) não substituição do Agente Fiduciário no prazo previsto abaixo, sendo que, nessa

hipótese, não haverá a assunção imediata e transitória da adminlstração do Patrimônio

Separado pelo Agente Fiduciário, e sim a imediata obrigação da Emissora de convocar

Assembleia de Titulares de CRl, nos termos do quórum de convocação.

10.1.1. A Emissora obriga-se a, tão logo tenha conhecimento de qualquer dos

eve ntos descritos acima, comunicar imediatame nte o Agente FiduciáÍio.

10.'1.2. A Emissora obriga-se, nocasode ocorrência deum dos Eventos de Liquid@
do Patrimônio Separado, auxiliar e continuar Berenciando a Conta CentralizadoÍâ até

q ue ela seja efetivamente su bstituída nessas funções. Além disso, a Emissora obriga-se

a fornecer qualquer informação e assinar todos os documentos necessários para a

realização da substituição da Conta Centralizadora em razão da liquidação do

Patrimôn io Separado.

10.1.3. A delibe ração pela não declaração da liquidação do Patrimônio Separado deverá

ser tomada pela maioria dos Titulares de CRI presentes na Assembleia Geral. A não

realização da referida Assembleia de Itulares de CRl, por q ualquer motivo, no prazo de

30 (trinta) dias mencionado acima será interpretada como manifestação favorável à

liq u idação do Patrimônio Separado.

10.1.4. Liquidação do Patrimônio Separado: A liquidação do patrimônio Separado será

realizada mediantetransferência dos Créditos lmobiliários repÍesentados integralmente
pela CCl, da CCl, das Garantias e dos eventuais recursos da Conta Centralizadora
integrantes do Patrimônio Separado ao Agente Fiduciário (ou à instituifro
administradora que vier a ser nomeada pelos Titulares de CRI), na qualidade de
represe ntante dos Titulares de CRl, para fins de extinçãodetoda e qualquerobriga@
da Emissora decorrente dos CRl. Nesse caso, caberá ao Agente Fiduciário (ou à

instituição administradora que vier a ser nomeada pelos Titulares de CRI), conforme

/
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deliberação dos Titulares de CRI: (a) administrar os Créditos lmobiliários re p re se n tados

integralmente pela CCl, as Garantias e os eventuais recursos da Conta Centralizadora

que integram o Patrimônio Separado, (b) esgotar todos os recursos judiciais e

extrajudiciais para a realização dos créditos oriundos dos Créditos lmobiliários

representados integralmente pela CCl, das Garantias e dos eventuais recursos da Conta

Centralizadora que lhe foram transferidos, (c) ratear os recursos obtidos entre os

Titulares de CRI na proporção de CRI detidos, e (d) transferir os Créditos lmobiliáÍios

representados integralmente pela CCl, as Garantias e os eventuais recursos da Conta

Centralizadora eve ntualmente não realizados aos Titulares de CRl, na proporção de CRI

detidos.

cúUSUTA oNzE - DAs DESPESAS EMIssÃo

11.1. Serão de responsabilidade da Securitizadora o pagamento, com recursos do Patrimônio

Separado e em adição aos pagamentos de AmortizaÉo Programada, Remuneração e demais
previstos neste Termo ("Despesas'):

(i) as despesas com a gestão, realização e administração do Patrimônio Separado

e na hipótese de liquidação do Patrimônio Separado, incluindo, sem limltação, o
pagamento da Taxa de Administração;

(ii) as despesas com prestadoresde serviços contratados para a Emissão, tais como

instituição custodiante e registrador dos documentos que representem os Créditos

lmobiliários, empresa de monitoramento de garantias, escriturâdor, banco liquidante,

câmaras de liquidação onde os CRI estejam depositados para negociação, bem como

quaisquer outros prestadores julgado importantes para a boa e correta administraÉo

do Patrimônio Separado;

(iii) as despesas com gestão dos Créditos lmobiliáriot como aquelas incorridas com

boletagem, cobrança, seguros, gerenciamento de contratos, inclusão destes no sistema

de Berenciamento, auditoÍia jurídica e financeira de contratos e, implantação de

carteira;

(lv) os honorários, despesas e custos de tercelros especialistas, advogado§,

contadores, auditores ou fiscais re lacionados com procedimentos legais incorrldos para

atenderas exigê ncias impostas pela CVM às companhias abertas e securitizadoras, para

resguardar os interesses dos Titulares dos CRl, e para realização dos Créditos

lmobiliários integrantes do Patrimônio 5e parado, inclusive q uanto à sua contabilizaÉo

e auditoria financeira;
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(v) as eventuais despesas, depósitos e custasjudiciais decorrentes da sucum bência

em açõesjudiciais ajuizadascom a finalidade de resguardar os interesses dos TitulaÍes

dos CRI e a realização dos Créditos lmobiliários integrantes do Patrimônio 5e parado;

(ü ) honorários e demais verbas e despesas ao Agente Fiduciário, be m como dernâis

prestadores de serviços eventualmente contratados mediante aprovação prévia em

Assembleia Geral, em razão do exercício de suas funções nos termos deste Termo de

Securitização;

(úi) remuneração e todas as verbas devidas às instituições financeiras onde se

e ncontrem abertas as contas corre ntes integrantes do Patrimônio Se parado;

(üii) despesas com registros e movimentação perante a CVM, 83, J untas Come rciais

e Cartórios de Registro de Títulos e Documentos, conforme o caso, da documentafo

societária da Emissora re lacionada aos CRl, a este Termo de Secu ritizaÉo e aos demais

Documentos da Operação, bem como de eventuais aditamentos aos mesmos;

(ix) despesas com a publicação de atos societários da Emissora e necessária à

realização de Assembleias Ge rais, na forma da regulame ntação aplicável;

(x) honorários de advogados, custâs e despesas correlatas (incluindo verbas de

sucumbência) incorridas pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário na defesa de

eventuais processos administrati\os, arbitrais e/ou iudiciais propostos contra o

Patrimônio Separado;

(xi) honorários e despesas incorridas na

procedimentos extraordinários especificamente

Operação e que sejam atribuídos à Emissora;

contratação de serviços para

previstos nos Documentos da A
(xii) quaisquer tributos ou encargos, presentes e futuros, que sejam imputados por

lei à Emissora e/ou ao Patrimônio Separado e que possam afetar adversamente o

cumprimento, pela Emissora, de suas obrigações assumidas neste Termo de

Securitização;

(xiii) tode e qualquer despesa incorrida pela Securitizadora ou por quem a su bstituir,

no exercício e necessária ao exercício da administração do Patrimônio Separado,

incluindo, mas não se limitando a, despesas com viagens e hospedagem, logístiG de

transporte e envio de documentos, participação em assembleias, emolumentos
relativos a certidões e registros legais; e

(xiv) quaisquer outros horários, custos e despesas previstos neste Termo de

Securitização.

L
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LL.z. Em caso de vencimento antecipado da Cédula e/ou não recebimento de recursos dos

CÍéditos lmobiliáriot as Despesas serão suportadas pe lo Patrimônio Separado e, caso não seja

suficiente, pelos Titulares dos CRl. Em última instância, as Despesas que eventualmente não

tenham sido saldadas na forma deste item se rão acrescidas à dívida dos Créditos lmobiliáÍios e

gozarão das mesmas garantias dos CRl, preferindo a estes na orde m de pagamento.

11.3. Desoesas de Resoo nsabilidade dos Titularesde CRI: Observado o disposto nos itens 11.1

e 1L.2 acima, são de responsabilidade dos Titu lares dos CRI

(i) eventuais despesas e taxas re lativas à negociação e custódia dos CRI não compreendida
na descriçãodo item 11.1. acima;

(ii ) todos os custos e de spe sas incorridos para salvaguardar os d ire itos e pre rrogativas dos

Titulares dos CRI;

(iii) eventuais custos relacionados a perdas, danos e multas que venham a ser arbitrados

contra a Emissora, no âmbito de suas atribuiçõet decorrentes de atos praticedos de boa-fé, sem

caracte rização de culpa ou dolo, devidamentejustificados; e

(iv) tributos diretos e indiretos incidentes sobre o investimento em CRl.

11.3.1. No caso de destituição da Emissora nas condições previstas neste Termo, os

recursos necessários para cobrir as despesas com medidas judiciais ou extrajudiciais

necessárias à salvaguarda dos direitos e pre rrogativas dos Titulares de CRI deverão ser

previamente aprovadas pelos Titulares de CRI e adiantadas ao Agente Fiduciário, ne

proporção de CRI detidos por cada Titular de CRl, na data da respectiva aprovação.

77.3.2. Em razão do quanto disposto na alínea (ii) do item 11.3 acima 1.5 acima, as

despesas a serem adiantadas pelos Titularesdos CRI à Emissora ou ao Agente Fid uciário,

conforme o caso, na defesa dos interesses dos Titulares dos CRl, incluem,

exemplificativamente: (i) as despesas com contratação de serviços de auditoria,

assessoria legal, fiscal, contábil e de outros especialistas; (ii) as custas judiciait

emolumentos e demais taxas, honorários e despesas incorridas em decorrência dm

procedimentos judiciais ou extrajudiciais a serem propostos contra a Devedora, a

Cedente ou terceiros, objetivando sahrdBuardar, cobrar e/ou executar os créditos

oriundos da CCB; (iii) as despesas com viagens e estadias incorridas pelo§

ad ministradoresda Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário, bem como pe los pre stadoÍes

de serviços eventualrnente contratados, desde que relacionados com as medidas

judiciais e/ou extrajudiciais necessárias à salvaguarda dos direitos e/ou cobrança dos

créditos oriundos da CCB; (iv) eventuais Indenizações, multas, despesas e custas

incorridas e m decorrência de eventuais condenações (incluindo verbas de sucumbência)
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em ações judiciais pÍopostas pela Emissora, podendo a Emissora e/ou o Agente
Fiduciário, conforme o caso, solicitar garantia prévia dos Titulares dos CRI para

cobertu ra do risco da sucumbência; ou (v) a remuneração e a s despesas reembolsáveis

do Agente Fiduciário, nos termos deste Termo, bem como a remuneração do Agente
Fiduciário na hipótese de a Emissora permanecer em inadimplência com relação ao
pagamento desta por um período superior a 30 (trinta) dias.

CúUSUIÁ DozE - DA ASSEMBTEIA GERAL

72.1. Assembleia Geral: Os Titulares de CRI poderão, a qualquer tempo, reunir-se em
assembleia, a fim de de liberarem sobre matéria de interesse da comunhão dos Titulares de cRl.

12.2. Quórum oara Convocacão: A Assembleia de Títulares de CRI poderá se r convocada pelo

Agente Fiduciárig pela Emissora, pelaCVMou porTitularesde CRlque representem, no mínimo,

1ülo (dez por cento)dos CRI emCirculação.

72.3. Propostas de Delíbera Ção: Observado o disposto no item 12.2 acima, deverá ser

convocada Assembleia de Titulares de CRI toda vez que a Emissora tiver que exerce r ativamente,
renunciar ou de q ualquer outra forma se manifestar e m re laçâo aos se us dire itos e obrigações
re lativos aos Créditos lmobiliárlos representados integralmente pela CCl, às Garantias e/ou aos

recursos oriundos da Conta Centralizadora integrantes do Pâtrimônio Separado, para que os
Titulares de cRl deliberem sobre como a Emissora deverá exercer seu d ireito frente à Devedora.

72.3.L. A Assembleia de Titu lares de CRI me ncionada no item 12.3 acima, deve rá ser

realizada em data anterior àquela em que se encerra o prazo para a Emissora
manifestar-se, desde que respeitados os 15 (quinze) dias de entecedência para

convocação da refe rida Assembleia de Titulares de CRl, cujo quórum deve corresponder
ao quórum estabe lecido nos itens 12.10 ou 12.11 deste Termo, conforme o caso, excEto
se de outra forma estabelecida nesteTermo de SecuritizaÉo.

12.3.2. Após tomar conheclmento da def inição tomada pelos Titulares de CRl, seja

através do Agente Fiduciário ou por conta própria, a Emissora deverá exercer seus
direitos e se manifestar, conforme lhe for orientado, exceto se de outra forma
estabelecida neste Te rmo de securitização. Caso os Titulares de cRr não compareçam à
Assembleia de Titulares de cRr, ou não cheguem a uma definiçâo sobre a orientação,
exceto se de outra forma estabelecida neste Termo, a Emissora permanecerá silente
quanto ao exercício do direito em questão, sendo certo que o seu sirêncio não será
interpretado como negligência em relação aos direitos dos Titulares de CRl, não
podendo ser imputada à Emissora qualquer responsabilização decorrente de ausêncja
de manifestação.

12.3.3.

L
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sobre a orientação definida pe los Titu lares de CRl, comprometendose tão somente a

manifestar-se conforme assim instruída, exceto se de outra forma estabelecida neíe

Termo de Securitização. Neste sentido, a Emissora não possui qualquer

responsabilidade sobre o resultado e efeitosjurídicos decorrentes da orientâção dos

Titulares de CRI por ela manifestado frente à Devedora, conforme o casg

independenternente dos eventuais prejuízos câusados aos Titulares de CRI ou à

Emissora.

L2.4. AplicaÇão Legislatlva: Aplicar-se-á à Assembleia de Titulares de CRl, no que couber, o

disposto na Lei ne 9.574197, bem como o disposto na Lei das Sociedades porAções, a respeito

das assembleias gerais de acionistas.

L2.5. Prazo Dara Convocacão:A convoca ção da Assembleia Geral de Titulares dos CRI far-se-á

mediante edital publicado em jornal de grande circulação utilizado pela Emissora para a

divulgação de suas informações societáÍias, por 3 (três) vezes em dias consecutivos, com

antecedê ncia mínima de 20 (vinte) dias corridos para a prime ira convocação, ou de 8 (oito) dia
para a segunda convocação, se aplicável, sendo que se instalará, em primeira convocação, com

a prese nça dos titulares que representem, pelo menos, 50/o (cinquenta por ce nto) mais um dos

CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número dos CRI em circulação,

excluídos, para os fins dos quóruns estabelecidos neste item, os CRI que não possuíre mo direito

de voto.

72.6. Voto: Cada CRI em Circulação corresponderá a um voto nas Assembleias de TitulaÍes de

CRl, sendo admitída a constituição de mandatários, Titulares de CRI ou não.

L2.7.

de CRI

Re presenta cao Será obrigatória a presença da Emissora nas Assembleias de TitulaÍes

12.8. Presenca do nte Fiduciário: O Agente Fiduciário comparecerá à Assembleia de

Titulares de CRI e prestará aos Titulares de CRI as informações que lhe forem solicitadas

72.9. Presidê ncia da Assembleia de Titulares de CRI: A presidência da Assembleia de lltu laÍes

de CRI caberá, de acordo com quem a tenha convocado, respectivamente: (i) ao Agente

tiduciário; (ii) ao diretor da securitizadora; ou (iii) ao titular do cRl eleito pe los Titulares de cRl.

12.10. De liberacões: Exceto se de outra forma estabelecido neste Termo de SecuritizaÉo,

todas as dellberações, serão tomadas, em qualquer convocação, com quórum simples de

aprovação equivalente a 50% (cinquenta por cento) mals 1 (um) dos Titulares de cRl presentes

na refe rida Assembleia de Titulares de CRl.

t2.77 Evento de Venci mento AnteciPado, Propostas de Alteracão e Renúncia: Exceto se de

outra forma estabelecido neste Termo de securitização, as matérias relativas: (i) às Datas de
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Pagamento dos CRI; (li) à forma de cálculo do saldo devedor atualizado dos CRt, Atualiz@
Monetária, Juros Remuneratórios, amortização de principal dos CRI e parcela bruta dos CRt

(conforme o caso); (iii) ao prazo de ve ncimento dos CRI; (iv) à CCB que possa impactar os d ireitos

dos Titulares de CRI; (v) à decretação de um Evento de Vencimento Antecipado não automáüco

dos CRI; (v) quóruns de deliberação das Assembleias deTitulares de CRI; e/ou (vi) pela liqu idafro

do Patrimônio Separado, hipótese na qual deverá ser nomeado o liquidante e determinadas as

formas de liqu idação, ou pe la não liquidação do Patrimônio Se parado, hipótese na qual deverá

ser deliberada a continuidade da administração do Patrimônio Separado pe la própria Em issora

ou por nova securitizadora, fixando-se, em ambos os casos, as condições e termos para sua

administração, bem como a remuneração da nova instituição admlnistradora nomeada, se

aplicável; deverão ser aprovadas seja em primeira convocação ou em qualquer convocação

subsequente, porTitulares de CRI que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos CRI em

Circulação.

12.12. Periodicidade: As Assembleias de Titulares de CRI serão realizadas no prazo de 15

(quinze) dias a contar da data de publicação do edital relativo à primeira convocação, ou no

prazo de 8 (oito) dias a contar da data de publicação do edital relativoà segunda convoca@,

se aplicável, sendo que, na hipótese de segunda convocação, o respectivo edital deverá ser

publicado no primeiro Dia Útil imediatamente posterior à data indicada para a realização da

Assembleia de Titulares de CRI nos termos da prime ira convocação.

12.13. ReRularidade: lndepe ndentemente des formalidades previstas na lei e neste Te rmo de

Securitização, será considerada regularmente instalada a Assembleia de Titulares de CRI a que

comparecerem todos os Titulares de CRl, sem prejuízo das disposições relacionadas com os
quóruns de delibe ração estabelecidos nesteTermo de Securitização.

12.14. Dispensa de Convocacão É dispensada a convocação e realização de Assembleia de
Titulares de cRl para (i) aprovação de atos e decisões necessários para o cumprimento de
exigências legais ou de exigências apresentadas da cvM, cartórios de títulos e documentos,
cartórios de registro de imóveis ou quaisquer outros órgãos regulatórios pertinentes; e
(iilalteração de erro de redação que não altere materialmente o presente Termo de
Securitização e os direitos dosTitulares dos CRl.

12.15. Envio à cvM: As atas ravradas das assembreias gerais serão encaminhadas somente à
cvM via siste ma de Envio de rnformações periód icas e Eve ntuais - rpE, não sendo necessário a
sua publicação em jornais de grande circuração, desde que a deriberação em assembreia seja
d iverge nte a esta disposição.

CúUSU.A TREZE - DO IRATAMENTO TRIBUTÁruO APLIúVEI AOS NTUURES DOS CRI

13 l Tratamento Tributário: os Titurares de cRr não devem considerar unicamente as
informações contidas abaixo para fins de avariar o tratamento tributário de seu investirnento

A
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em CRl, devendo consultar seus próprios assessores quanto à tributação especÍfica à qual

estarão suieitos, especialmente quanto a outros tributos que não o imposto de renda

eventualmente aplicáveis a esse investime nto ou a ganhos porventura auÍeridos em opera@es

com CRI:

lmposto de Renda

Rendimentos nos Aolicocões em Ceftif ico d os de Receb íve is I m obilió rio s

Como regra geral, o tratamento fiscal dispensado aos rendimentos produzidos pelos CRI é o

mesmo aplicado aos títulos de renda fixa, sujeitando-se, portanto, à incidência do lmposto de

Renda Retido na Fonte ("!!f"), a ser calculado com base na aplicação de alíquotas regressivas,

de acordo com o prazo da aplicação geradora dos rendimentos tributáveis: (a) até 180 dias:

alíquota de 22,5oÁ; lbl de 181 a 360 diâs: alíquota de 2ü/o; (cl de 367 a 72O dias: alí'quota de

77,5% e ldl acima de 720 dias: alíquota de 15%. Este prazo de aplicação é contado da data em
que o lnvestidor efetuou o investimento, até a data do resgate (artiBo L' da lei ns 11.033, de 21

de dezembro de 2004 e artigo 65 da Lei ne 8.981, de 20 dejaneiro de 1995).

Não obstante, há regras específicas aplicáveis a cada tipo de lnvestidor, conforme sua

qualificação como pessoa física, pessoa jurídica, inclusive isenta, fundo de investimento,

instituição financeira, sociedade de seguro, de previdência privada, de capitalização, corretora

de títulos, valores mobiliários e câmbio, distribuidora de títulos e valores mobiliário9 sociedade

de arrendamento me rcantil ou lnvestidor estrangeiro.

Pessoos Jurídicos não Finonceiros

O IRF retido, na forma descrita acima, das pessoas jurídicas não finance irastribut adas com bõe

no lucro real, presumido ou arbitrado, é considerado antecipação, gerando o direito a ser

compensado com o do lmposto de Renda da Pessoa Jurídica ("18!1") apurado e m cada período

de apuração (artigo 76, I da Lei n" 8.981, de 20 de ianeiro de 1995). O rendimento tamLÉm

deverá se r computado na base de cálculo do IRPJ e da contribuição social sobre o Lucro Líquido

('Ç§!l') As alíquotas do IRPJ correspondem a 15% e adicional de 1fflo, sendo o adicional

calculado sobre a parcela do lucro real que exceder o equivalente a Rs240.000,00 por ano; a

alíquota da CSLI. para pessoas jurídicas não -fina nceiras, corresponde e 9o/6 '

lnstitu icões Finonceiros, Fundos de lnvestimento e Outros

com relação aos investimentos em cRl realizados por instituições financeiras, fundos de

investimento, seBuradoras, por entidades de previdência privada fechadas' entidades de

previdênciacomplementaÍabertas,sociedadesdecapitalização'corretorasedistribuidorõde

títulosevaloresmobilláriosesociedadesdearrendamentomercantil,hádispensaderetenÉo

do lRF.
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Não obstante a isenção de retenção na fonte, os re ndimentos decorrentes de investimento em
cRl por essas entidades, via de regra e à exceção dos fundos de investimento, se rão tributados
pelo IRPJ, à alíquota de 15% e adicional de 10/; pela CSLL, à alíquota de 15%. As carteiras de
fundos de investimentos (exceto fundos imobiliários) estão isentas de imposto de re nda (artigo

28, parágrafo 1Q da Lei ne 9.532, de 10 de dezembro de 1997).

Pessoos Fisicos

Para as pessoas físicas, desde 1" de jane iro de 2005, os rendimentos gerados por aplicação em
CRI estão lsentos de imposto de renda (na fonte e na declaração de ajuste anual), por força do
artigo 3", inciso ll, da Lei ns 11.033/04.

Entidodes lmunes ntos

Pessoas ju rídicas isentas terão seus ganhos e rendime ntos tributados exclusivamente na fo nte,

ou seja,o impostonãoé compensável (art. 76, ll, da Leins 8.981, de20dejaneirode1995).As
e ntidades imunes estão dispensadas da rete nção do im posto na fonte desde que declare m sua

condição à fonte pagadora (art. 71 da Lei np 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com a redação

dada pela Lei ne 9.065, de 20 de junho de 1995).

I nvestid o rcs Residen tes o u Do miciliodo s no Exterio r

Em relação aos lnvestidores Íesidentes, do miciliados ou com sede no exterior, aplica-se, como

regra geral, o mesmo tratame ntocabívelem relação aos rendimentose ganhos percebidos pelos

residentes no País. Por sua vez, há um regime especial de tributação aplicável aos rendimentos

e ganhos auferidos pelos lnvestidores não residentes cujos recursos adentrarem o país de

acordo com as normas do Conselho Monetário Nacional (Resolução CMN ne 4.373, de 29 de
setembro de 2014) e não sejam considerados residentes em paraíso fiscal, conforme definido
pela legislação brasileira. Nesta hipótese, os rendimentos auferidos por lnvestidores
estrangeiros e m ope rações de re nda fixa estão sujeitos à incidência do tRRF à alíquota de 15%,

exceto no caso de investidor pessoa física, em que os rendimentos gerados por aplicação em

CRI estão isentos de imposto de renda (artigo 88, parágrafo único, da lnstrução Normativa ne

1.585, de 31 deagostode2015, emitida pela Receita Fede raldo Brasil).

Con tribui cao Social oara o Pros rama de lnteeracã o Social - PIS e Contribuicão Social sobre o

L

Fatura mento - COFINS

Na sistemática não-cumulati\a, as contribuições para o plS e COFINS incidem sobre o valor do
faturamento mensal das pessoas jurídicas, assim entendido, o totâl das receitas por estas

auferidas, independentemente de sua denominação ou classiíicação contábil.
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O total das receitas compreende a rece ita bruta da venda de be ns e se rviços nas operações em
conta própria ou alheia e todas as demais receitas auÍeridas pelâ pessoa jurídica, resselvada§

alBumas exceções, como as receitas não-operacionais, decorrentes da venda de ativo
permanente (arts. 2e e 3s da Lei ns 9.71& de 27 de novembro de 1998, e artigo 1e das Leis nes

10.637, de 30 de dezembro de 2002 e 10.833, de 29 de dezembro de 2m3 e alteraÉes

subsequentes).

Os rendimentos em CRI auferidos por pessoas jurídicas não financeiras, sujeitas à sistemática

não cumulativa, são classificados como receitas financeiras e, desse modo, ficam sujeitos à

incidência da COFINS, à alíquota de 4%, e da Contribu ição ao PtS, à alíquota de 0,65%, na forma
fixada pelo Decreto np 8.426/2015.

Se a pessoa jurídica for optante pela siste mática cu mulativa de apuração do PIS e da COFINt
não haverá a incidência das referidas contribuições sobre os rendimentos em CRl, pois, nessa

sistemática, a base de cálculo é a receita bruta, e não a totalidade das rece itas auferidas (o que

exclui a receita financeira). Sobre os rendimentosauferidos por lnvesüdores pessoas físi cls não

há incidência dos refe ridos tributos.

Na hipótese de aplicação finance ira em CRI realizada por instituições financeiras, sociededes de

seguro, entidades de previdência complementar abertas, entidades de previdência privada

Íechadas, sociedades de capitalização, sociedades corretoras de tÍtulos, valores mobiliários e

câmbio, sociedades distribuidores de títulos e valores mobiliários e sociedades de a rre nd a rnento

me rcantil, à exceção dos fundos de investimento, os rendimentos se rãotributados pela CO FlNS

à alíquota de 4%, e pelo PlS, à alíquota de 0,65%.

Ganhos nas Alienacões de CRI

Pe sso o s F ísico s e J u ríd ico s Residentes

Não há uniformidade de interpretação quanto à tributação apllcável sobre eventualganho de

capital aufe rido por pe ssoa física na alienação de CRl. Existe m pelo me nos duas interpretaÉes

correntes a respeito da incidência do imposto de renda incidente sobre a diferença posiü\râ

e ntre o valor de alienação e o valor da aplicaÉo em certificados de rece bíve is imobiliáriot q uais

seiam (i) a de que os Banhos decorrentes da alienação de CRI são tributados tais como os

rendimentos de renda fixa, nos termos do artigo 65, caput e §le, da Lei ne 8.981 e em

conformidade com as alíquotas re gre ssi\ra s acima descritas; e (ii) a de que os ganhos decorrentes

da alie nação de CRI são tributados como ganhos líquidos nos te rmos do artigo 52, §2e, da Lei ne

8.383, com a redação dada pelo artigo 2e da Lei ne 8.850 sujeitos, portanto, âo IRF a ser

recolhido pelo vendedor até o último dia útil do mês subseq uente ao da apuração do gan ho de

capital, à alíquota de 15%, estabelecida pe lo inciso ll do caput do artigo 2e da Lei ne 11 033'

Em virtude dessas divergências de interpretação e da inexistência de jurisprudência íirmada
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sobreoassunto,recomenda-seaoslnvestidoresqueconsultemseusassessorestributáriose
finance iros antes de se dêcidir pe lo investimento nos CRl.

lnvestidores Residentes ou Domiciliodos no Exterior

No caso de lnvestidores residentes ou domiciliados no exterior que investirem em cRl no país

(i) de acordo com as normas previstas na Resolução CMN ne4.373, de 29 de setembro de 2014,

e que (ii) não seiam domiciliados em país ou jurisdição considerados como de tributa@
favorecida, conforme definido pela legislação brasileira, os ganhos auferidos nas operações
realizadas em bolsas de valores são isentos de tributação, exceto se decorrente da alienaÉo de

ativos de renda fixa, enquanto que os ganhos auferidos nas demais operações realizadas em
bolsa de mercadorias, de futuros e assemelhadas são tributados tais como os rendimentosde
renda fixa e em conformidade com as alíquotas regÍessivas acima descritas..

Como o tema é controverso e inexiste iurisprudência firmada sobre o assunto, recomenda-se

aos lnvestidores q ue consultem seus assessores tributáriose financeiros antes de se decidir pelo

investimento nos CRl.

lmoosto sobre Ooe rações Financeiras -lOF

lmposto sobre Operoções de Câmbio ('1OF/Cômbío")

Regra ge ral, as operações de câmbio relacionadas aos investimentos estrangeiros realizadosnos

mercados financeiros e de capitais de acordo com as normas e condições do Conselho

Monetário Nacional (Resolução CMN ns4.373), inclusive por meio de operações simultâneas,

incluindo âs operações de câmbio relacionadas aos investimentos em CRl, estão sujeitas à

incidência do IOF/Câmbio à alíquota zero no inBresso e à alíquota zero no retorno, conforme

Decreto ne 6.306, de14dedezembrode2ú7,e alterações posterioÍes. Em qualquer caso, a

alíquota do IOF/Câmbio pode ser majorada até o perce ntual de 25% (vinte e cinco por cento), a

qualquer tempo por ato do Poder Executivo, relativarnente a transações ocorridas após esta

eve ntual alteração.

tm posto sobre Titulos e Volores Mobilió rios ( "lOF/Títulos" )

As operações com certificados de recebíveis imobiliários estão sujeitas ao IOF/Títulos à alíquota

zero, na forma do paráFJaÍo 2e, inciso V I do artigo 32 do Decreto ne 6.305, de 14 de dezembÍo

de 2007, conforme e m vigor. Em qualque r caso, a alíquota do IOF/TÍtulos pode ser majorada a

qualque r tempo por ato do Poder Executivo, até o pe rcentual de 1,50/6 (um inteiro e cinquenta

centésimos por ce nto) ao dia, re lati\6mente a transações ocorridas após eÍe eventualau mento.

/
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cúUsUIÁ QUAToRZE - PUBUCIDADE

14.1. Publicidade: Os fatos e atos re levantes de interesse dos Titulares de CRI (excetuados 06

atos e fatos re levantes da admin istração ordinária da Securitizadora e/ou do Agente Fiduciário),

bem como as convocações para as Assembleias de Titulares de CRl, deverão se r veicu lados na

forma de avisos em jornal degrande circulação utilizado pela Emissora para a divulgação de suas

informações societárias, obedecid06 os prazos legais e/ou reBulamentaret se ndo que todas as

despesas com as referidas publicações, serão arcadas com recursos do Patrimônio Separado.

14.L.1-. A publicação me ncionada no item 14.1. acima estará dispensada quando for
feita divulgação em pelo menos 1(um) portal de notícias com página na rede mundial

de computadores, que disponibilize, em seção disponÍvel para acesso grâtuito, a
informação em sua integralidade.

14.2. lnformaÇões Periódicas: As demais inÍorma ções periódicas ordinárias da Emissão, da

Emissora e/ou do Agente Fiduciário serão disponibilizadas ao mercado, nos prazos legais/ou

regulame ntaret por me io do sistema de envio de informações periódicas e eventuais da CVM,

cujos custos serão arcados pelos próprios prestadores da cláusula com recursos que não sejam

do Patrimônio Separado.

14.3. Sistema de Envio de Atas: As atas lavradas das assemble ias ape nas serão encaminhadas

à CVM via Siste ma de Envio de lnformações Periódicas e Eventuais - lPE, não sendo necessáÍio

a sua publicação e m jornais de grande circu lação, salvo se os Titu lares de CRI de liberaram pela

publicação de determinada ata, observado o quórum da referida Assembleia nos termos da

Cláusula Quatorze deste Termo, sendo que todas as despesas com as referidas publicações,

serão arcadas com recursos do Patrimônio Separado.

cúusurÁ eurNzE - Do REGrsrRo Do rERMo DE sEcuRtnzAçÃo

15.1. ReEistro da lnstituicão Custodiante: O Termo de Securitização será entregue para

registro à lnstituição Custodiante, nos termos do parágrafo único, do artigo 23 da Lei ne

70.93L/1,1,, para que seja declarado pela lnstituição Custodiante o patrimônio Separado a que

os Créditos lmobiliários representados integralmente pela CCl, as Garantias, a Conta

Centralizadora, e os rendimentos auferidos por conta do investimento nos lnvestimento§

Permitidos estão afetadot nos termos da declaração constante do Anexo Vl deste Termo de

Securitização.

cúusurÁ DEzEssErs - Dos Rtscos

16.1. Fatores de Risco: O investlmento em CRI envolve uma série de riscos que deverão ser

analisados independentemente pelo potencial lnvestidor. Esses riscos envolvem fatores de

liquidez, crédito, mercado, rentabilidade, regulamentação específica, entre outros, que se
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relacionam tanto à Emissora, quanto à Devedora, às Garantias e aos próprios CRI objeto desta
Emissão. o potencial lnvestidor deve ler cuidadosamente todas as inÍormações que estão

descritas neste Termo, bem como consultar seu consultor de investimentos e outros
profissionais que julgar necessários antes de tomar uma decisão de investímento. Estão

descritos a seguir os riscos relacionados, exclusi\ramente, à Emissora, aos CRl, às Garantias e à

estrutura jurídica da presente Emissão:

Rrscos RErÁTrvos Ao sEToR DE SECURmZAçÃO tMO$UÁR|A E AO CENÁRtO ECONôMtCO

(i) Recente Desenvolvimento do Securitizocão lmobiliório. A securitização de Créditos
lmobiliários é uma modalidade de operação recente no Brasil. A Lei ne9.5!4/97, que criou os

certificados de recebíveis imobiliários, fol editada em 1.997. Entretanto, só houve um volume
maior de emissõês de certificados de recebíveis imobiliários nos últimos anos. Além disso, a

securitização é uma operação mais complexa q ue outras emissões devalores mobiliário$ já que

envolve estruturas jurídicas de segregação dos riscos da Emissora.

Na hipótese de a Emissora ser declarada inadimplente com relação à Emissão, o Agente

Fiduciário deverá assumir a custódia e administração dos créditos integrantes do Patrimônio

Separado. Em Assembleia Ge ral, os Titulares de CRI deverãodeliberar sobre as novas normas de

ad ministração do PatrimônioSeparado, inclusive para os fins de rece ber os Créditos lmobiliários,

ou optar pela liquidação do Patrimônio Separado, que poderá ser Insuficiente para â quitaÉo
das obrigações da Emissora perante os lnvestidores.

(ii) Crgdores Plivileqiodos (MP 2.158-35). A Medida Provisória ne 2.158-35 , de 24 de a8osto

de 2001, e m seu artigo 76, estabe le ce que " os normos estobelecem o ofetoção ou o seporofro,

o quolquer título, de potrimônio de pessoo Íísico ou juridico não produzem efeitos em relação

oos débitos de noturezo Íiscol, prevídenciário ou trobolhista, em especiol quonto às gorontios e

oos privilégios que lhes sõo otribuídos" . Em seu parágraÍo único, ela prevê que permaneem

responde ndo pelosdébitos ali referidos a totalidade dos bens das rendas do sujeito passivo, seu

espólio ou sua massa falida, inclusive os que tenham sido objeto de separação ou afetação.

Apesar de a Emissora ter instituído regime fiduciário sobre os créditos lmobiliários, a CCl, as

Garantias, os re ndimentos auferidos por conta dos investimentos em lnvestimentos Permlüdos

e a Conta Centralizadora por meio deste Termo de Securitização, os credores de débitos ê
natureza flscal, previdenciária ou trabalhista, que a Emissora, eventualmente venham a ter,

poderão concorrerde forma privilegiada com os Titulares de cRlsobre o produtode realizaÉo

dos Créditos lmobiliários, da CCl, das Garantlas e dos rendimentos auferidos por conta dos

investimentos em lnvestirnentos Permitidos e dos recursos orlundos da Conta Centralizadorà

não venham a ser suficientes parã o pagamento integral do saldo devedor dos cRl atualizado

após o pagamento das obriBações da Emissora.

(iii) la[]gg!g. No passado, o Brasil apre sentou índices extremamente elevados de inflaÉo e
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vários momentos de instabilidade no processo de controle inflacionário. As medidõ
govername ntais promovidas para combater a inflação geram efeitos adversossobre a economia

do país, que envolveram controle de salários e preços, desvalorização da moeda, limites de

importações, alterações bruscas e relevantes nas taxas de juros da economia, e ntre outras.

Em 1994, foi implementado o plano de estabilização (Real) que teve sucesso na redução da

inflação. Desde então, no entanto, por diversas razões, (crises nos mercados financeiros

internacionais, mudanças na política cambial, eleições presidenciais, etc.) ocorreram no\os

"repiques" inflacionários. A elevação da inflação poderá reduzir a taxa de crescimento da

economia, causando, inclusive, recessão no país, ocasionando desemprego e eventualmente

elevando a taxa de inadimplência.

(iv ) Políticd Monetário. O governo federal influencia as taxas de juros praticadas na

economia uma vez que estas se constituem um dos principais instrumentos de política

monetária utilizado. Historicamente, esta política tem sido instável, havendo grande vari@
nas taxas praticadas. A política monetária brasileira possui como função regular a oferta de

moeda no país e muitas vezes é influenciada por fatores externos ao controle do Boveíno

federal, tais como os movimentos dos mercados de capitais internaclonais e as polítiG
monetárias dos países dese nvolvidos, principalmente dos Estados Unidos.

Em caso de elevação acentuada das taxas de juros, a economia poderá entrar em recessão, uma

vez que com a alta das taxas de juros básicas, o custo do capital se eleva, os investimentos se

retrae m e assim, via de regra, eleva o desemprego e aumenta os índices de inadim plência.

(v) Ambiente Mocroeconômico lnternocionol. O valor dos títulos e valores mobiliários

e mitidos por compan hias brasileiras no mercado é influenciado pela percepção de ri sco do Brail
e outras economias emerBentes, e a deterioração dessa percepção poderá ter um efeito
negativo na economia nacional. Acontecimentos adversos na economia e as condições de

mercado em outros países emergentes, especialmente na América Latina, poderão influenciar

o mercado em relação aos títulos e valores mobiliários emitidos no Brasil. Ainda que as

condições econômicas nesses países possam diferir conside ravelmente das condiÉes
econômicas brasileiraq as reações dos investidores aos acontecimentos nesses outros países

podem teÍ um efe ito adverso no valor de mercado dos títulos e valores mobiliários de emissores

brasileiros.

Alé m disso, e m resultado da globalização, não apenas problemas com paísesemergentesafetaín

o desempenho econômico e financeiro do país como também economia dos países

desenvolvidos como os Estados Unidos interferem consideravelrnente o mercado brasileiro.

Assim, em consequência dos problemas econômicos e m vários países de mercados emergentes

em anos recentes, os investidores estão mais cautelosos e prudentes em examinar seus

investimentos e causam uma retração dos investimentos. Essas crises podem produzir uma
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evasão de dólares norte-americanos do Brasil, fazendo com que as companhias brasileiras

enfrentassem custos mais altos para câptação de recursos, tanto nacionalmente, como no

exte rior, impedindo o acesso ao mercado de capitais inte rnacional. Desta forma, é importante

ressaltar que eventuais crises nos mercados internacionais podemafetar o meÍcado de capitais

brasileiro e ocasionarem uma redução ou falta de liquidez para os CRl.

FATORES DE RISCO REITCIONADOS À EMISSORA

(i) Risco do não reolizdcão do cofteiro de otivos. A Emissora é uma companhia em issora de

títulos representativos de créditos imobiliários, tendo como objeto social a aquisição e

securitização de créditos imobiliários através da emissão de certificados de recebíveis

imobiliários, cujos patrimôniossão ad ministrados separadamente. O Patrimônio Separadotem

como princlpal fonte de recursosos Créditos lmobiliários represe ntados integralmente pelâ CCl.

Desta forma, qualquer atraso ou falta de recebimento de tais valores pela Emissora poderá

afetar negativamente a capacidade da Emissora de honrar as obrigações decorrentes dos CRl.

Na hipótese de a Emissora ser declarada insolvente, o Agente Fiduciário deverá assumir a

custódia e administração dos Créditos lmobiliários e dos demais direitos e acessórios que

integram o PatrimônioSeparado. Em Assembleia de Titularesde CRl, os Titulares de CRI poderão

deliberar sobre as novas normas de administração do Patrimônio Separado ou optar pela

liquidação deste, que poderá ser insuficiente para o cumprimento das obrigações da Emissora

perante os Titulares de CRl.

(ii) Falência, recuperoçõo iudiciol ou extroiudiciol do Emissoro. Ao longo do prazo de

duração dos CRl, a Emissora poderá estar sujeita a eventos de falê ncia, recuperaçãojudicialou

extrajudicial. Dessa forma, apesa r de terem sidoconstituídos o Regime Fiduciário ê o Patrimônio

Separado sobre os Créditos lmobiliários representados integralmente pela CCl, as Garantias, a

Conta Centralizadora, os rendimentos auferidos por conta dos investimentos em lnvestimentos

Permitidos, eventuais contingências da Emlssora, em especial as fiscais, previdenciárias e

trabalhistas, poderão afetar tais Créditos lmobiliários representados integralmente pela CCl, a

CCl, as Garantias e os rendimentos auferidos por conta dos investimentosem lnvestimentos

Permitidos e os recu rsos oriundos da Conta Ce ntralizadora, principalmente em razão da falta de

iurisprudência em nosso país sobre a plena eficácia da afetação de patrimônio, o que poderá

impactar negativamente no retorno de Investimento esperado pe lo lnvestidor.

(iii) Orioinacõo de Novos Neqócios ou Reducão do Demando oor Certificodos de Recebíveis

lmobiliórios. A EmlssoÍa de pe nde de originação de novos negócios de securitização imobiliári4

bem como da demanda de investidores pela aquisição dos certificados de recebíveis imúiliários

de sua emissão. No que se refere aos riscos relacionados aos investidores, inúmeros fatores

podem afetar a demanda dos investidores pela aquisição de certificados de recebíveis

imobiliários. Por exemplo, alterações na legislação tributária que resulte na redução dos

incentivos fiscais para os investidores poderão reduzir a demanda dos investidores pela

aquisição de certlficados de recebíveis imobiliários. caso a Emlssora não consiga identificar
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proietos de securitização imobiliária atrativos para o mercado ou, caso a demenda pela

aquisição de certificados de recebíveis imobiliários ve n ha a se r reduzida, a Emissora poderá ser

afetada, afetando assim, as suas emissões de certificados de recebÍveis imobiliários, inclusire o

CRI vinculado a este Termo de Securitização.

(iv) Monuten õo do R istro de Com onhio Aberto A atuação da Emissora como

securitizadora de emissões de certificados de recebíveis imobiliários depende da manuterÉo
de seu registro de companhia aberta junto à CVM e das respectivas autorizações societárias.

Caso ã Emissora não atenda aos requisitos da CVM em relação às companhias abertas, sua

autorização poderá ser suspensa ou mesmo cãncelada, afetando assim, as suas emissões de

certificados de recebíveis imobiliários, inclusive o CRI vinculado a este Termo de Securitização.

(v) Crescimento do Emissoro e de itol O capital atual da Emissora poderá não sero

suficiente para suas futuras exigênciasoperacionais e manutenção do crescimentoesperadgde

forma que a Emissora pode vir a precisar de fonte de financiamento externas. Não se pode

asseBurar quê haverá disponibilidade de capital no mome nto em q ue a Emissora necessitat e,

caso haja, as condições desta captação poderiam afetar o desempenho da Emissora, afetendo

assim, as suas e missões de certiflcados de recebíveis imobiliáriot inclusi\,e o CRl.

(vi) A lmportôncio de umo Equipe Quolificado. A pe rda de membros da equipe operacional

da Emissora e/ou a sua incapacidade de atrair e manter pessoal qualificado pode ter efeito
adverso relevante sobre as atividades, situação financeira e resultados operacionais da Emissora.

O ganho da Emissora provém basicamente da securitização de recebíveis, que necessita de uma

equipe especializada, para originação, estruturação, distribuição e gestão, com vasto

conhecimento técnico, operacional e me rcadológico de seus produtos. Assim, a eventualperda

de componentes relevantes da equipe e a incapacidade de atrair novos talentos poderia afetar

a capacidade da Emissora de geração de resultado, afetando assim, as suas emissões de

certificados de recebÍveis imobiliários, inclusive o CRI vinculado a este Te rmo de Securitização.

(vi i) VeriÍicacõo do copocidode do Devedoro de honror suo s Q[riqo ções. ASecuritizadoÍa não

realizou qualquer análise ou investigação independente sobre a capacidade da Devedora de
honrar com as suas obrigações. Não obstante ser a presente Emissão realizada com base em
uma ope ração estruturada, a existê ncia de outras obriBações assumidas pela Devedora podeêo
comprometer a capacidade da Devedora de cumprir com o fluxo de pagamentos dos Créditos
lmobiliários.

Rrscos REr-ATrvos À EMtssÃo Dos cRt

lll Risco Tributório. o governo Íederal com frequência altera a legislação tributária sobÍe
investimentos financeiros. Atualmente, por exemplo, pessoas físicas possuem isenção no
pagamento de imposto de renda sobre rendimentos de cRl. Alterações futuras na legisl@
tributária poderão eventualmente reduzir a rentabilidade dos cRl para os investidores. Hoje, o§
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rendimentos auferidos por investidores estão isentos de IRRF e de declaração de ajuste anual
de pessoas Íísicas. Poré m, tal tratamentotributário tem o intu ito de fomentaro mercado de cRt

e pode ser alterado ao longo do tempo. Eventuais alte rações na legislação tribúária, eliminando
tal isenção, criando ou elevando alíquotas do imposto de re nda incide nte sobre os cRl, ou ainda
a criação de novos tributos aplicáveis aos cRl poderão afetar negativamente o rendimento
líquido dos cRl esperado pelos lnvestidores. Ademais, existe divergência sobre a tributa@
aplicável aos ganhos obtidos pelos lnvestidores em caso de alie nação, havendo ce rtas correntes
que defendem a tributação segundo a escala decresce nte aplicável aos investimentos de rendâ
fixa, e outras que defendem a alQuota de l5%. De qualquer forma, dependendo da
interpretaçãoquesefirmarcomrelâçãoaoassunto,olnvestidorpoderásofrerumatributaéo

maior ou menore m eventuais gan hos que obtenham na alíenação de seus CRI;

(ii) Copocidode do Devedoro de honrarem suos obrioocões. A amortização integral dos CRI

depende fundamentalrnente do pagamento pontual dos Créditos lmobiliários por parte da

Devedora. A Securitizadora não realizou qualquer análise ou investigação independente sobre a

capacidade da Devedora de honrar com as suas obrigações, devendo cada lnvestidor procurà.

obter o máximo de informações acerca da Devedora (incluindo acerca dã situação patri monial

e do setor de atuação) antes de obter pe lo investimento do CRl. A incapacidade de pagamento

dos créditos lmobiliários pela Devedora pode impactar negativamente no fluxo de rece b imento
dos CRl.

(iii) Boixo Liouidez no Mercodo Secundário Em função de sua natureza, os CRI distribu ílos
no mercado de capitais brasileiro são valores mobiliários pouco homogêneos, uma vez que

possue m alto valor nominal e longos prazos de vencimento, sofrendo a concorrência dos títulos
públicos e privados de curto prazo. Atualmente, o mercado secundário de certificados de

recebíveis imobiliários no Brasil apresenta baixa liquidez ou nenhuma liquidez e não há

nen huma garantia de que existirá, no futuro, um mercado para negociação dos CRI que pe rmita

sua alienâção pelos subscritores desses valores mobiliários caso estes decidam pelo

desinvestimento. Dessa forma, os Titulares de CRI poderâo encontrar dificuldades para negociá -

los no mercado secundário, devendo estar pre parados para mante r o investimento nos CRI por

todo o prazo da Emissão;

(iv) Riscos de lnsuficiência dos Gorontios: No caso de inadim plemento dos Créditos

lmobiliários por parte da Devedora, Securitizadora terá que iniciar o procedimentode execufo
judicial das Garantias. Não há como asse8urar que as Garantias, quando executadas, serão

suficientes para recuperar o valor necessário para amortizar integralmente os CRl. Caso isso

ocorra os Titulares dos CRI pode rão ser afetados;

(v) Risco Relocíonodo à Fianco Prestodo oelo PRP Cristiono viono lnvestors lBrozil). LLC: A

PRP Cristiano Viana lnvestors (Brazil), LLC é uma sociedade constituída sob as leis do Estado de

Delaware, Estados Unidos da América, e é sediada em tal estado e país. Sendo assim, caso a

fiadora não tenha bens suficientes no Brasil para quitar a dívida afiançad a e m caso de execuÉo

L
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da Fiança, pode ser necessário que ações e/ou procedimentos iudiciais ou extrajudiciais no

exterior sejam necessários para satisfação do crédito, o que pode gerar custos e lentidão no

processo de excussão da Fiança, podendo causar prejuízo aos titulares dos CRl. Além disso, a

validade da Fiança prestada pela PRP Cristiano Viana lnvestors (Brazil), LLC não foi objeto de

opinião legal pelos assessores legais contratados para rever â operâção, de modo que não há

garantias sobre sua constituição, validade ou eficácia;

(ü) Risco Relocionado à Suficiêncio do Fionço Drestado Delos Fiodores Pessoo ico : AFis

Emissora não pôde verificar a suficiência da Fiança prestada pelos Fiadores pesoa física, uma

vez que não teve acesso aos seus respectivos impostos de renda. Sendo assim, não há como

asseBurar que a Fiança prestada pelos Fiadores pessoa física, quando executadas, serão

suficientes para recuperar o valor necessário para amortizar integralmente os CRl. Caso isso

ocorra os Titulares dos CRI poderão ser afetados;

(üi) Risco em Funcõo do Dispenso de Reoistro: A Emissão, distribuída nos termos da

lnstrução CVM ns 476/09, está automaticamente dispensada de registro perante a CVM, de

forma q ue as inÍormações prestadas no âmbito dos Documentosda Operação não foram o bjeto

de análise pe la refe rida autarquia federal;

(viii) Rísco de Estruturo: A prese nte Emissão tem o caráteÍ de "ope ração estruturada"; desta

forma e pelas caracterÍsticas inerentes a este conceito, a arquitetura do modelo financeirc,

econômico e jurídico considera um coniunto de rigores e obrigações de parte a parte,

estipulados através de contratos públicos ou privados tendo por diretriz a legislação em vi8or.

No entanto, em razão da pouca maturidade e da falta de tradição e jurisprudência no mercado

de capitais brasileiro no que tange a operações de certificados de recebíveis imobiliários, em

situações de stress poderá haver perdas por parte dos lnvestidores Profissionais em razão do

dispêndio de tempo e recu rsos para eficácia do arcabouço contratual; e

(ix) De mais Riscos: Os CRI estão sujeitosàs variações e condições dos mercados deatu@
da Devedora, que são afetados principalmente pelas condiçôes políticas e econômicas nacionais

e internacionais. Os CRI também poderão estâr sujeitos a outros riscos advindos de motivos

alhe ios ou exógenot tais como moratória, guerras, revoluções, mudanças nas regras aplicáveis

aos CRl, alteração na política econômica, decisõesjudiciais etc.

cúusurÁ DEZESSETE - DrsposrçÕEsGERA|s

17.L. Re latório de Gestão: Sem pre que solicitada pelos Titulares dos CRl, a Emissora lhes dará

acesso âos relatórios de gestão dos Créditos lmobiliários vinculados ao presente Termo de
Securitização.

17.2. Prevalência das Disposicõesdo Termo de Securitiza cão: N a hipótese de qualquer
disposição do presente Termo de Securitização ser julgada ilegal, ineficaz ou inválid4
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prevalecerão as demais disposições não afetadas por tal julgamento, comprometendo -se as
partes a substituírem a disposiÉo afetada por outra que, na medida do possível, produza e feitos
se melhantes.

17.3. Multa e Juros Moratórios: Em caso de mora no pagamento de qualquer quantia devida

aos Titulares de CRl, aplicar-se-ão os mesmos encargos moratórios previstos na CCB

77.4. Re núncia: Não se presume a renúncia a qualquer dos direitos decorre ntes do presente

Te rmo de Secu ritização. Dessa forma, nenhum atraso, omissão ou liberalidade no exercício de
qualquer direito, faculdade ou remédio que caiba aos Titulares de CRI em razão de qualquer
inadimplemento das obrigações da Emissora e/ou do Agente Fiduciário, prejudicará tais d ire itos,

faculdades ou re médiot ou se rá interpre tado como uma ren úncia aos mesmosou concordânda
com tal inadimplemento, nem constituirá novação ou modificação de quaisquer outras
obrigações assumidas pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário ou precedente no tocante a

qualquer outro inadim ple mento ou atraso.

!7.5. Vinculacão: O presente Termo de Securitização é firmado em caráter irrevogável e

irretratáve l, obrigando as partes por si e seus sucessores.

17.6. Alterações Futuras: Todâs as alterações do presente Termo de Securitizâção somente

serão válidas se realizadas por escrito e aprovadas cumulativame nte: (i) pelos Titulares de CRl,

observados os quóruns previstos neste Termo de Securitização; (ii) pela Emissora; e (iii) pelo

Age nte Fiduciário, exceto se disposto de outra forma neste Te rmo.

17.6.1. Este Termo de Securitização e os demais Docume ntos da Ope ração pode rão ser

alterados, independentemente de deliberação de Assembleia Geral ou de consu lta aos

Titulares dos CRl, sem pre que tal alte ração seja exclusivamente destinada (i)à correção

de erros materiais, ao esclarecimento de redações ou quando verificado erro de

digitação, desde que tais modiÍicações não representem prejuízo aos Titulares dos CRI;

(ii) ao cumprimento de exigências da CVM; ou à necessidade de atendimento a

exigências de adequação a normas legais ou regulamentares, ou (iii) ao ajuste de

d isposições q ue já estejam previamente estipuladas e m tais instru mentos, para fins de

atualização ou consolidação.

17.7. lndependência:Caso qualquer das disposições deste Termo de Securitização venha a ser

julgada ilegal, inválida ou ineficaz, prevalecerão todas as demais disposições não afetadas por

tal julgamento, comprometendo-se as partes, em boa-fé, a substituir a disposição afetada por

outra que, nâ medida do possível, produza o mesmo efe ito.

77.8. Culoa ou Dolo:O Agente Fiduciário responde pe rante os Titulares de CRI pe los pre, uÍzos

que lhes causar por culpa ou dolo no exercício de suas funções'
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cúusurÂ DEzorro - DAs NonFrcAçÕEs

18.1.. Comun icacões:As Comunicações a serem e nviadas por qualque r das Partes nos te rrnos

deste Te rmo de Securitização deverão se r encaminhados para os seBuintes e ndereços:

Para a Emissora

FORIE SECURINZADORA S.A

Endereço: Rua Fidêncio Ramos, ne213, conjunto4l
São Pau lolSP, CEP 04551-010

At: Marcelo Yazaki

Te lefone: (11) 4118-0810

Corre io eletrônico: gestao@fortesec.com.br

Para o Agente Fiduciário

SIMPTIFIC PAVARINI DISIRIBUIDORA DE íIUtos E VATORES

MOBIUÁRIOS TIDA.

Rua Joaquim Floriano, ne466, sala 1401

São Paulo - SP - CEP 04534-m2

At.: Carlos Alberto Bacha / Mathe us Gomes Faria / Rinaldo Rabello Ferreira

rel.: (u) 309G0447 I Qtl2so7-7949
E- mail : f iduciario@si mplifi cpavari ni.com.br

18.1.1. As comunicações serão consideradas entregues quando recebidas sob

protocolo ou com "aviso de recebimento" expedido pela Empresa Brasileira de CorÍeios

e Te légrafos - ECT, por fax, te legrama ou por e-mail nos ende reços acima. Os originais

dos documentos enviados por fax ou por e-mail deverão ser encaminhados para os

endereços acima em até 2 (dois) Dias Úteis após o envio da mensagem, quandoassim

solicitado. Cada parte deve rá comunicar às outras a mudança de seu endereço, ficando

responsávela parte q ue não receba quaisq uer com unicações e m virtude desta omissão.

18.1.2. A mudança, por uma Parte, de seus d ados deverá ser por ela comunicada por

escrito à outra Parte.

CúUSUIÁ DEzENovE . Do FoRo

19.1. Foro: Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São paulo para dirimir
quaisquer dúvidas oriu ndas ou fundadas na Cédula e nas Garantias, podendo o Credor, contudo,
optar pelo foro da sede da Devedora ou do domicílio dos Fiadoret com exclusão de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.
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O prese nte Termo de Secu ritização é firmado em 2 (duaslvias, de igual teor e forma, na presenp

de 2 (duas) têstemunhas.

São Paulo, 14 de setembro de 2018.

Espoço deixodo intencionolmente em bronco.

Páginos de ossinoturos oboixo.

A

I
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lPágina L/2 de assinatura do "Termo de Securitizoçõo de Créditos lmobiliórios" celebrado entre

a Forte Securitizadora S.A. e a Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários

Ltda. )

FORTE SECURINZADORA S.A.
'Emíssoro

$

Nome:

Ca rgo:
RG 605

CPF: 309.2C1.878'40

C. da Rocha

374-8 SSP-SP

Nome

Ca rgo:
CAIAROOMHRO

33.938.tt5

í328.'!

,,r

)
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lPágina2/2 de assinatura do "Termo de Securitizoçõo de Créditos lmobiliários,' celebrado entre
a Forte Securitizadora S.A. e a Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários

Ltda.)

SIMPUFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE ÍruLOS E VALORES MOBIUÁMOS LIDA.
Agente Fiduciório

No

Cargo
'ttl

Gomes Faria

CPF: 058.133.11769

Testem unhas

úff* b,
Nome

RG:

CP F:

*n':'à'lt'r?,orll'T'
cPF 382.362'776-30

me:

á

randão
2.748.977 -0

6pp 235,915.rt2r8-25

CP F:
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ANEXO I - TABETÁ DE AMORnZAçÃO BOS CRt

Ne

Ordem Data Saldo Devedor JuÍos Amortização %AM

0 14/09/2018 25.000.000,00

L 2Ol7Ol2078 25.000.000,00 SIM NÃo 0,0000/6

2 z1l7t/2OL8 25.000.000,m stM NÂO O,W/o

3 zolt2/2078 25.000.000,m SIM NAO O,WÁ

4 20/Orl2019 25.000.m0,m SIM NÃO 0,0mÁ

5 20/02/2019 25.0@.000,m SIM NÃO o,wÁ

6 20/03/2019 25.m0.m0,m SIM NÃO O,WÁ

7 20/u/20t9 25.000.m0,m 5rM NAO 0,w/o

8 20/0s12019 2s.000.000,00 srM NÃO O,0úü/o

9 20/06/2079 25.m0.000,m srM NAO 0,0000/6

10 2O/O7 /2019 25.m0.000,00 SIM NAO o,w/o

11 20/B/2019 25.m0.000,00 SIM NÃO O,WÁ

t2 zo/@/2019 25.m0.m0,m SIM NÃo 0,000/o

13 20/LOl2Otg 2s.m0.m0,m SIM NÃo 0,0000/6

L4 20/1u2OL9 25.000.000,m SIM NÃO O,WÁ

15 20/72/2079 2s.000.000,00 SIM NÀO O,WÁ

16 20/07/2020 2s.000.000,00 SIM NÃO 0,0000/6

77 20/02/2020 25.m0.000,00 srM NÃO O,WÁ

t8 20/03/2O2O 25.000.000,00 srM NÃo 0,w/o

19 20/U/2020 25.m0.000,00 stM NAO 0,w/.
20 20/Os/2O2O 25.m0.m0,m SIM NÂo 0,0m0ó

2L 20/06/2020 25.000.m0,m SIM NÃo o,wÁ

62
1O85782v10 115511



22 2Ol07 /2020 25.000.000,00 SIM NÃO 0,0000/6

23 20/08/2020 25.000.000,00 SIM NÃO 0,000trÁ

24 20/@/2020 25.000.000,m SIM NÃO 0,000eÁ

25 20/to/zo2o 2s.000.000,m SIM NAO 0,0000/"

26 20/Lt/2020 2s.000.m0,00 SIM NÃO 0,0000/6

27 2Oh2/2020 2s.m0.m0,m SIM NÃO o,aw/o

28 20/ou202]. 25.m0.000,m SIM NÃO o,0úü/o

29 20/02/2027 25.000.000,m SIM NÃO 0,0000/6

30 20/03/202r 25.m0.0m,m SIM NAO 0,w/o

31 20/ul202t 2s.m0.m0,00 SIM NAO 0,W/o

32 20losl2021 25.m0.m0,m srM NÃO 0,wÁ

33 20/6/2027 25.m0.m0,00 srM NÃO o,wÁ

v 20l07 /2021 25.000.m0,m SIM NÃo 0,000096

35 2Ol08/2021 25.000.m0,00 SIM NÂO O,WÁ

36 20/W/2021 25.m0.m0,00 srM NÃo o,w/o

37 20170/2027 25.000.000,m SIM NÃO 0,0000/6

38 20/LL/202r 25.000.000,00 SIM NÃO o,w/o

39 20/LzlzOZt 25.000.000,00 SIM NÃO 0,0000/o

N 20/01/2022 25.000.000,m SIM NAO 00000/o

4t 20l02/2022 2s.m0.000,m srM NÃo 0,0000/0

42 20/0312022 2s.000.m0,00 SIM NÃo 0,w/o

43 20/ul2022 25.000.m0,00 SIM NÃO o,w/o

M 20/05/2022 2s.m0.000,m srM NÂO o,w/.

45 2Ol06/2022 2s.000.m0,00 stM NÃO o,wÁ
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46 2OlO7l2OzZ 25.m0.m0,00 SIM NÃO O,WÁ

47 zolwl2022 25.000.m0,00 SIM NÃO o,wÁ

48 2OlÊ/2022 2s.000.m0,m SIM NÃO o,wÁ

49 20/1012022 25.000.000,m SIM NAO O,WÁ

50 201Lu2022 25.m0.000,00 stM NÃO o,w/o

51 2Olr2/2O22 25.m0.000,m SIM NÃO o,w/o

52 20lOLl2O2t 25.m0.m0,00 SIM NÃo 0,000@6

53 20l02/2023 25.m0.m0,m srM NÃO 0,0000/6

54 20/03/2023 25.000.m0,m SIM NÃo o,w/.

55 20/u/2023 SIM SIM 100,0000%
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ANEXO [ - TDENT|F|CAçÃO DOS CRÉD|TOS tMO UÁR|OS 01

cÉDUu DE cRÉDrro rMoBtLtÁruo - cct LOCÁL E DATA DE EMISSÃO

São Pâul 14 de setembro de 2018

sÉRrE FS01 NÚMERo XPAVAT nPo DE CCr INIEGRAL

I. EMISSORA

Razão Social: FORTE SECURInZADORA S.A.

CN PJlMF: 12.979.898/0001-70

Endereço: Rua Fidêncio Ram os, ne 213, coniunto4l, Vila Olímpia

CEP: @551.-010 Cidade: São Paulo UF: SP

2. rNSnrurçÃo cusToDrANTE

RA2ãO SOCiAI: SIMPUFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍruTOS E VATORES MO$UÁRIOs ITDA.

CNP ) / MF : t5.227.994 / Cf,04.O]-

Endereço: Rua Joaquim Floriano, ne466, sala 1401, ltaim Bibi

CEP: @5321-002 Cidade: São Paulo UF: SP

3. DEVEDORA

Razão SociaI: STONE YI EMPREENDIMENTO IMOHLIÁHO LTDA.

CN PJlMF: 21.083.009/0001-83

Ende reço: Avenida PresidenteJuscelino Kubitschek, ne 360, 49 andar, sala 54 Vila Nova Conce ição

CEP:01543-000 Cidade: São Pau lo UF:SP

s. vALoR DOS CRÉO|TOS trúOstLtÁRlos: Rs25.000.ffio,00 vinte e cinco milhões de reais)

6. GARANNAS DA CCB

(i) alie nação fid uciá ria das q uotas re presentativas da totalidade do capita I social d a De vedora, co nfonne

anteÍiormente qualificada, nostermosdo "lnstrumento Porticulor de Alienoçõo Fiduciário de Quotos em

Gorontio com Condiçõo Resolutívo e Outros Avenços", celebrado nesta data entre a Devedora, seus

respectivos sócios e a Emissora ("@');

I

4. ÍruLo
É 01 (uma) Céd ula de Crédito lmobiliário integral, emitida pela Emlssora sob a forma escritural, com garantia

real imobiliária, nos termos desta Escritura de Emissão de CCl, celebrada entre a Emissora e a lnstitui@

Custodiante, paÍa representar a totalidade dos Créditos lmobiliários decorrentes da Cédula de Crédito

Bancárlo ne 41500567-1 emitida pela Devedord em 14 de setembro de 2018, no valor de

RS25.000.000,m (vinte e cinco milhões de reais), em Íavor do Credor, posteriormente cedida à Secu ritizadord

nos te rmos do Contrato de Cessão.
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(ii) alienação fiduciária dos lmóveis A, conforme definido no item g do Quadro Resumo da CCB

("Alienacão Fiduciária de lmorel"), formalizada nos termos do "tnsüum ento Porticulor de Alienoção Fiduciátb

de lmóvel em Gorontio com Condiçõo Resolutivo e Outros Avenços", celebrado entre a Emitente e a

Securitizadora nos termos da Cláusula Sexta da CCB ( "Contrato de Alie nacão Fiduciária de lmóve l"t;

(ii0 promessa de alienação fiduciária dos lmóveis B, conforme definido no item 9 do Quadro Resumo da

ccB ( "Promessa de AlienaÇão Fiduciária de lmóvel" ), formalizada nos te rmos do " lnstrumento Porticuhr de

Prcmesso de Alienoçõo Fiduciório de lmóvele Outros Avenços", celebrado enúe a Emite nte e a S e cu ritizadora

nos termos da Cláusula Sexta da CCB ( "Contrato de Alie nacão Fid uciária de lmóvel" );

(iv) cessão fiduciária ( "Cessão Fiduciária" ) da totalidade dos recursos de titularidade da Emitente oriundos

come rcialização das Unidades (conforme abaixo definido) ( "Di reitos Creditórios" ), formalizada nos te Ímos do

" lnstrumento Porticulor de Cessõo Fiduciório de Direitos Creditórios e Outras Avenços" , a ser ce lebrado e nüe

a Devedora e a Emissora nos termos da Cláusula Sexta da CCB ( "Contrato de Cessão Fiduciária");e

(v) hipoteca sobre determinadas unidades autônomas do empreendimento imobiliário a ser

desenvolvido sobre o lmóvel, as quais perfazem o percentual de 133% (cento e trinta e três por cento) do

saldo das obrigações garantidas pe la Devedora (respectivamente "U1rc!êde§" e "tpq!e!ê"), formalizada por

meio da celebração de "EscÍituro Público de Constituiçõo de Hipoteco" a seí outorgada pela Devedora em

favorda Emissora nos termos da Cláusula Sexta da CCB ('EfqtfUfe_dg_E!p9!C@").

7. CONUçÕESDE EMrsSÃO

Data do Primeiro Vencimento 77/10/20L8

Data de Vencimento Final t7/u/2023
Prazo Total 56 (cinquenta e seis) meses, contados da Data de Emissão;

Valorde Principal RS25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais), na Data de

Emissão;

Juros Remuneratórios O Valor de Principal não se rá atualizado monetariamente. Sobre o

Valor de Principal incidirãojuros remuneratórios equivalentes a

100/o (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias

diárias de ju ros dos Dl - De pósitos lnterfina nceiros de um di4 over

extra grupo, expressas na forma percentual ao ano, base 252

(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgada

diariamente pela 83 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (segmento CETIP

UWM), no informativo diário disponívelem sua página na lntemet
( htt www.ceti com. br) ('!&__Al"), acrescidos de uma

sobretaxa de 5% (cinco por cento) ao ano, calculados de forma

ex ponencial e cum ulativa pro roto temporis por Dias Úteis, desde

a data de desembolso, inclusive, ou da data de paBamento dos
juros remuneratórios imediatamente anterior, inclusive, até a
data do efetivo pagame nto da Cédula, exclusive;
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Encargos Moratórios No caso de inadimplemento de qualquer das obrigações

pecuniárias assumidas na Cédula, ou atraso, por parte da

Devedora, no pagamento de parte ou da totalidade do saldo

devedor da Cédula, seja pelos vencimentos estipulados no

Cronograma de Pagamentos constante no Anexo I da Céd u la ou na

ocorrência de qualquer um dos Eventos de Vencimento

Antecipado, também definidos na Cédula, será devido pela

Devedora, de forma imediata e independente de qualquer

notificação, o saldo devedor, incluindoValor de Principal acrescjdo

dos Juros Remuneratórios e demais encargos, na forma prevista

na Cédula, e acarretará, a partirdo inadimplemento:

(0 aplicação de multa não indenizatória de 2% (dois po

cento) incidente sobre o saldo devedor da CCB devido

não pago; e

(ii) aplicação, sobre o saldo total vencido e não pago, de jur

moratórios de 1% (um por cento) linearao mês, com ba

em um mês de 30 (trinta) dias, desde a dãta de venci

até a data do efetivo pagamento das obrigações em mo

No caso de inadimplemento de qualquer das obrigações não

pecuniárias assumidas na Céd ula, a Devedora, a contarda data de

notificação, está sujeita a aplicação de multa diária de R51.0m,m

(mil reais), limitado a 5% (cinco por cento) do saldo devedor da

d ívid a.

Periodicidade de Pagamento dos Juros

Remuneratórios

Mensalmente, a p arriÍ de L7 /l0l20l8, inclusive;

Demais características O local, as datas de pa8amento e as demais características da CCB

estão definidas na própria CCB.

A
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ANEXO lll - DECTARAçÃO DA EMTSSORA

FORTE SECURITIZADORA 5.A., sociedade por ações com registro de companhia securitizadora
peÍante a Comissão de Valores Mobiliários, com sede na cidade de São paulo, Estado de São

Paulo, na Rua Fidêncio Ramos, ne 213, conjunto 41, Vila Olímpia, CEp 04551-010, inscrita no

CNPJ/MF 72.979.89810001-70, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social

("Emissora"), na qualidade de companhia emissora dos Certificados de Recebíveis lmobiliários

da 183e Série de sua 1r Emissão ("Ç!!" e "Emissão", respectivamente), que serão obJeto de

oferta pública de distribuição, nos termos da lnstrução CVM ne 476, de 16 de raneiro de 2009,

conforme alterada, em que Planner Corretora de Valores S.A., inscrita no CNPI/MF sob o n"

00.806.535/0001.-54 ("Coordenador Líder") e a Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e

Valores lmobiliáÍios Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o ne f5.227.994/0004-0l. ("Aeente

Fiduciário"), declara, para todos os fins e efeitos, que verificou, em conjunto com o Coordenador

Líder e o Agente Fiduciário, a legalidade e ausência de vícios da operação, além de ter agido com

diligência para verificar a veracidade, consistência, correção e suficiência das informações

prestadas pelo Agente FiduciáÍio no Termo de Securitização de Créditos lmobiliários da Emissão.

São Paulo, 14 de setembro de 2018

FO URITIZADORA S

No Nome:

Cargo:Cargo Ubirajara C. da Rocha

RG:32.605.374-8 SSP-SP

CPF:309,204 87840
RG:

CPF: 22ô.ô3í.328.29

L RISEIttI



ANEXO rV - DECTARAçôES DO AGENTE FtDUC|ÁRtO

slMPLrFrc PAVARTNT DTSTRTBUTDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBtLtÁRtOS LTDA., instituição

financeira, atuando por sua filial na cidade de São Paulo, Estâdo de São Paulo, na Rua Joaquim

Floriano, ne 466, sala 1401, ltaim Bibi, CEP 04534-002, inscrita no CNPJ/MF sob o ne

15.227.9941OOO4-01, sob o NIRE 33.2.0064417-1, neste ato representada na forma de seu

Contrato Social ("Asente Fiduciário"), na qualidade de agente fiduciário da oferta pública de

distribuição dos Certificados de Recebíveis lmobiliários da 183e Série da 1! Emissão ("çB!" e

"Emissão", respectivamente) da FORTE SECURITIZADORA S.4., sociedade por ações com

re8istro de companhia securitizadora perânte a Comissão de Valores Mobiliários, com sede na

cidade de São Paulo, Estado de 5ão Paulo, na Rua Fidêncio Ramos, ne 213, coniunto 41, Vila

Olímpia, CEP 04551-010, inscrita no CNPJ/MF 12.979.898/0001-70 ("Emissora"), nos termos da

lnstrução CVM ns 476, de 16 dejaneiro de 2009, conforme alterada, em que o Planner Corretora

de Valores S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o n" 00.806.535/0001-54 ("Coordenador Líder"),

declara, para todos os fins e efeitos, que verificou, em conjunto com a Emissora e o Coordenador

l-íder: (i) a legalidade e ausência de vícios da operação, além de ter agido com diligência para

verificar a veracidade, consistência, correção e suficiência das informações prestadas pela

Emissora no Termo de Securitização de Créditos lmobiliários da Emissão.

São Paulo, 14 de setembro de 2018

SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TíTUtOS E VALORES MOBILIÁRIOS ITDA.

Agente Fiduciórío

t-
Nome

Cargo M
CPF

us Gomes Faria

: 058 133.11769

Nome:

Cargo:



ANEXO Vr - DECLARAçÃO DA TNSTTTUTçÃO CUSTODTANTÊ

srMpLtFtc pAvARtNt DlsTRtButDoRA DE TíTUtOS E VATORES MOBtUÁRrOS LTDA., instituição

financeira, atuando por sua filial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim

Floriano, ne 466, sala 1401, ltaim Bibi, CEP 04534-002, inscrita no CNPJ/MF sob o ne

L5.227.994/OOO4-01, sob o NIRE 33.2.0064417-1, neste ato representada na forma de se

Contrato Social ("lnstituicão Custodiante" ), na qualidade de instituição custodiante do

"lnstrumento Potticulor de Emissõo de Cédulo de Crédito lmobiliório com Gorontío Reol

lmobilíórío sob o Formd Escriturol' firmado, em 14 de setembro de 20L8, entre a Emissora e a

lnstituição Custod iante ("Escritura de Emi o de CCI"), por meio do qual foi emitida a cédula

de Crédito lmobiliário ne41500567-1 pela Devedora, conforme definida no Íermo de

Securitização, DECLARA, para os fins do parágrafo único do artigo 23 da Lei ne 10.931/2004, que

lhe foi entregue para custódia a Escritura de Emissão de CCI e que a ccl se encontra devidamente

vinculada aos Certificados de Recebíveis lmobiliários da 183i Série da 1a Emissão ("ÇE!" e

"Emissão", respectiva mente) da FORTE SECURITIZADORA S.A., sociedade por ações com

reBistro de companhia securitizadora perante a Comissão de Valores Mobiliários, com sede na

cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fidêncio Ramos, ne 213, conjunto 41, Vila

Olímpia, CEP 04551-010, inscrita no CNPJ/MF L2.979.89a/OOOL-70 ('El!js§gÍê"), sendo que os

CRI foram lastreados pela ccl por meio do Termo de Securitização de Créditos lmobiliários da

Emissão, firmado entre a Emissora e a lnstituição Custodiante (na qualidade de agente

fiduciário) em 14 de setembro de 2018 ("Termo de Securitiza a ), tendo sido instituído o

regime fiduciário pela Emissora, no Termo de Securitização, sobre a CCI e os créditos imobiliários

que ela representa, nos termos da Lei ne 9.5L411997, regime fiduciário este ora registrado nesta

instituição custodiante, que declara, ainda, que o Termo de Securitização e a Escritura de

Emissão, por meio da qual a CCI foi emitida, encontram-se, respectivamente, registrados e

custodiados nesta instituição custodiante. nos termos do artigo 18, § 4s e parágrafo único do

artigo 23, da Lei ne 10.931/2004.

5ão Paulo, 14 de setembro de 2018

SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TíTULOS E VALORES MOBITIÁRIOS TTDA.

I nst ítu içõo Custod ion te

Nom

Cargo

Nome

Cargo
\latheus Gomes Faria

CPF: 058.í 33.117€9



p

DECLARAçÃO DE |NEX|STÊNC|A DE CONFLTTO DE TNTERESSES

AGENTE FIDUCIÁRIO CADASTRADO NA CVM

O Agente Fiduciário a seguir identificado

RAZãO SOC|AI: SIM P LIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TíTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA

Endereço: Rua Joaquim Floriano, ne 466, sala 1401, ttaim Bibi, CEP 04534-002, CNPJ/MF

ne L5.227 .99 4 / OOO4-01,

Representado neste ato por seu dtretor estatutáriot Matheus Gomes Faria

Número do Documento de ldentidade: RG ns 01.154.187-41 e

CPF nP:058.133.117-69

da oferta pública com êsforços restritos do seguinte vêlor mobiliário

Valor Mobiliário Objeto da Oferta: CRI

Número da Emissão: 1a

Número da Serie; 183ê

Em issor: Forte Securitrzadora S.A.

Qua ntidade: 2 5.000

Especie: Certif icado de Recebíveis lmobiliários
Classe; NA

Forma: Escritural

Declara, nos termos da lnstrução CVM ns 583/2016, a não existência de situação de conflito de
rnteresses que o impeça de exercer a função de agente fiducrário para a emissão acima indicada, e se

compromete a comunicar, formal e imediatêmente, à Cetip, a ocorrência de qualquer fato
superveniente que venha a alterar referida situação.

São Paulo, L4 de serembro de 2018

SII\,4 P LIF I ISTRIBUIDORA DE T|TULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA

Matheus Gomes Faria
CPF: 058.133.117€9

Gr mS f nc Pava r




